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SANTOS & NASCIMENTO
ADVOGADOS ASSOCIADOS

PROPOSTA DE PREÇOS

Para

Prefeitura Municipal de São Mamede -PB

Prezados Senhores

Venho por meio desta oferece os serviços de assessoria e consultoria

técnica, conforme descrevo nos seguintes capítulos.

I - OBJETO DOS SERVIÇOS

A Referida contratação destina-se: Contratação dos serviços de

assessoria e consultoria jurídica para acompanhar o setor de licitação,

assessorando durante a elaboração de minutas de editais, contratos e atas

das sessões públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de

recursos administrativos, analise de termos de aditivos e demais atos

vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura municipal de São
Mamede -PB.

Os serviços poderão ser prestados na sede da contratante,

remotamente, bem como em outras localidades quando se íizer necessário.

^  II - VALOR DA PROPOSTA

Valor Mensal: R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
Valor Total: R$ 50.000,00 (Cinqüenta mil reais).

III - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O valor acima descrito será pago mensalmente, conforme prestação

dos serviços, por meio de transferência bancária.

A proponente, caso seja contratada, encaminhará nota fiscal, a cada
mês, para o setor financeiro da contratante.

)ÕES GERAIS DA PROPOSTA
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SANTOS & NASCIMENTO
ADVOGADOS ASSOCIADOS

Esta proposta tem Validade de 60 dias, contados da sua entrega.

Os serviços propostos serão prestados diretamente no órgão da

contratante, executados individual e/ou conjuntamente com outros
profissionais especializados, que estejam a disposição do órgão, com o fim de
atender os interesses administrativos deste órgão.

Qualquer necessidade de inclusão de novos serviços, superveniente a
contratação, poderá ser registrado por meio de aditivo.

Serviços de consultoria poderão ser prestado de segunda a sexta-feira,
das 07:00 horas às 17:00 horas, para os números informados nesta.

Cabe ã contratante dispor de materiais de expediente e equipamentos
de informática para a prestação dos serviços, quando prestados na sede do
órgão.

Fica a prefeitura na incumbência de garantir alimentação, a
contratada, durante os dias de serviços prestados na sede do município.

V - DA CONCLUSÃO

Sem mais para o momento, aguardamos o oportuno retomo de V.Sa.,

para a assinatura do pacto, "íenno contratual", efetivando a contratação dos

serviços ora propostos.

Cientes de que V.Sas. não se vincularem a aceitar qualquer proposta

recebida, aguardamos resposta e nos colocamos a disposição para maiores

esclarecimentos.

Patos -PB 07 de Março de 2024
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SANTOS & NASCIMENTO
ADVOGADOS ASSOCIADOS

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS
ASSOCIADOS- CNPJ n"* 40.608.411/0001-89, com endereço aqui
mencionado, declara, sob as penas da lei, que não está impedida de
participar de licitações promovidas pela Prefeitura de São Mamede -PB e
nem foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a presente data
fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
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SANTOS & NASCIMENTO
ADVOGADOS ASSOCIADOS

DECLARAÇÃO DE CUMPRiMENTO DO ART. artigo 7°, inciso XXXIII, da
CF*

(QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS)

A empresa SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS-
CNPJ n** 40.608.411/0001-89, com endereço aqui mencionado, por
intermédio do seu representante legal abaixo assinado DECLARA, para
fins do disposto do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, que
não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre. Ressalvando as hipóteses previstas na CLT e
Constituição Federal par empregar menor, a partir de 14 (quatorze) anos,
na condição de aprendiz em trabalho que não seja noturno, perigoso e
insalubre.

Patos -PB 07 de março de 2024
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i:s l ADO DA paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE sAO MAMEDE

PARECER JURÍDICO

Ementa; CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS.
NOTÓRIO SABER. PARECER tr
ÜÜOOI/2023/CNLCA/CGU/AGU. INEXIGIBILIDADE DE
IJCITAÇÁO. JUSTIFICATIVA AUTORIZAÇÃO.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA, ARTIGO 74. III, -b" "c"
DA LEI 14 133/2021. PARECER FAVORÁVEL^
Processo adminislrativo rP 0006/2024
liiexigibildarlü n" 00036/2024
Obieto Contratação de escritório de advocacia, com
notório conhecimento etn licitações e contratos,
para prestar os serviços do consultoria e assessoria
junto á comissão de licitação e ao progoeiro.
assessorando durante a elaboração dos editais,
minutas de contratos, atas das sessões públicas,
respostas de impugnaçõcs a editais, respostas de
recursos administrativos, termos de aditivos o
demais atos virjcuiados a procedimentos licitatõrios
da Prefeitura municipal de São Mamede-PB.

I-CONSULTA

1. Trala-se de consulta encaminhada pelo agente de contralação. Sr. JOSE LUIZ DA

COSTA NETO, para análise e emissão de parecer jurídico concernente ao procedimento
administrativo de contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 0006/2024.

2. A Contratação pretende alcançar assessoria, de notório saber, para auxiliar o setor
de licitação quanto a elaboração dos instrumentos administrativos de contratação desta
edilidade.

3- E. para a verificação da legalidade e regularidade desta
contratação, antes da sua homologação e finalização, solicitou o parecer desta assessoria

juridica.

4. É o relatório, passamos a OPINAR.

II. DA ANÁLISE JURÍDICA:

4. Preliminarmente, cumpre esclarecei que a piesente nianifestação limitar- se-á à dúvida
estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, economico-financeiros e quanto à outras

questões não ventiladas ou que exijam o exeicicio de conveniência e discricionariedade

da Administração.
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KSl ADO Í>A 1'ARAIBA
rRl,M:iTLlUA iMl NICIPAL I)t: SÀO MAiMEDI-:

5. A emissão deste parecer não significa endosso ao méiilo administrativo, tendo em vista

que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica daAdmínistração, em

atendimento à recomendação da Consultoria-Gera! da União, por meio das Boas Práticas

Consultivas - BCP n° 07. qual seja:

6. O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos,
tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo
da possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões,
apontando tratar-se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em
questão jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e
esclarecer qual a situação jurídica existente que auioriza sua manifestação naquele
ponto.

7. Portanto, passa-se á análise dos aspectos relacionados ás orientações jurídicas ora

perquiridas.

8. É cediço que a obrigação das contratações publicas se subordinam ao regime das
licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta

Magna.

9. A matéria foi regulamentada pela Lei üe Licitações e Contratos
Administrativos (Lei n® 14.133 de 1® de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em
duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licilação (art. 75); e b) Inexlgibllidade de licitação
(art.74).

10. Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei n® 14.133/2021. é inexigível a
licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de
profissional de setor artístico consagrado pela critica especializada ou pela opinião
pública, in verbis:

Art. 74. É inexigível a lioilaçào qunndo inviável a competição, em especial
nos casosde:

{..-)
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados ae
natureza predominantemente íníeiGctual com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexígibiíidade para serviços
de publicidade e divulgação, (grifei)

i  I. De acordo com Jacoby Fernandes {ContiaiQçào Direta sem Licitação na Nova de
Lei de Licitações: Lei n" 14.133/2021. Belo Horizonte: Fórum, 2021, pg. 134), "o legislador
pretendeu resolver polêmicas que proliferaram no âmbito do Ministério Público, do Poder
Judiciário e dos Tribunais de Contas, tomando tempo, consumindo recursos e gerando
instabilidade jurídica".

Na disciplina da nova lei de licitações, conforme lição de Luciano Ferraz.(a
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EST ADO DA EARAIBA

PREFEITURA ARíNK IPAL DE SAO MAMEDE
contratação de notórios especializados pela Administração Pública na lei n° 14.133/21. In
Aspectos polêmicos sobre a nova Lei de Licitações e Contiatos Administrativos: Lei n"
14.133/2021 / cooidenado por Marcelo Harger. Belo Horizonte. Fórum, 2022. p. 242.) o
legislador reconhece a inviabilidade de abertura de certame competitivo com base nas
características personalíssimas (notória especialização) da empresa ou profissional a ser
contratado. Portanto, o legislador já efetuou o juízo de ponderação a respeito da
prevalência entre isonomia (abertura de processo licrtatório) e eficiência (contratação
direta de profissional de notória especialização).

i.V É justamente porque o profissional é diferenciado, possui capacidade técnica
superior e comprovada para a execução do objeto, que se justifica a sua contratação
direta, por inexigíbilidade de licitação. Na hipótese, o legislador considera que a
capacitação extraordinária do profissional, que ultrapassa o conhecimento médio dos
piofissionais de sua área, é razão suficiente para justificar a sua contratação direta. É o
que está expressamente disposto no art. 74, § 3°. da Lei n" 14.133/21, que considera de
notória especialização o profissional "cujo conceito no campo de sua especialidade [...]
permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena
satisfação do objeto do contrato."

14. Deve-se ressalvar que, ainda que a Lei n'-* 14.133/21 não exija comprovação de
singularidade do objeto, não basta demonstrar que os serviços sejam técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual e que o profissional ou
empresa a serem contratados possuam notória especialização (requisitos próprios do III
do art. 74). Além dos lequisitos próprios de cada hipótese de inexigíbilidade admitida nos
diversos incisos do art. 74, há que se comprovar sempre o cumprimento do requisito geral

rs que permite a contratação direta por inexigíbilidade de licitação, qual seja, a inviabilidade
de competição. Assim está pievislo no caput do art. 74: é inexigível a licitação quando
inviável a competição.

15. Portanto, somente se admite a contratação direta por inexigíbilidade de licitação prevista no
inciso III do art. 74 da Lei n° 14.133/21 quando devidamente justificado pelo órgão licitante que a
realização da licitação será Inadequada para obtenção da proposta mais vantajosa para a
Administração.

16. Rememora-se que a Lei n® 14.133/21 elenca diversos princípios que devem ser
observados ern sua aplicação, noíadamente os princípios da impessoalidade, da
moralidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa e da
motivação. Constata-se, dessa forma, que a escolha do notório especialista não ficará
adstrita ao arbítrio do gestor público. A motivação para sua escolha será indispensável e,
para tanto, a confiança depositada no prestador de aeiviço torna-se de extrema
relevância.

17. Note-se que a regra a ser aplicada ao caso cie inexigíbilidade de licitação fundada
no art. 74, inciso III, da Lei n® 14.133/21 aplica-se a todos os serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual listados nas alíneas "a" a "h"

daquele inciso.
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KSTADO Í)A 1'ARAIBA
PRi:Fi:n URA municifau de são maimede

18. Não há espaço hermenêutico para estabelecer, por exemplo, regras diversas para
contratação de um curso destinado ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal e para
contratação de advogado ou escritório de advocacia, de notaria especialização. Dessa
feita, se não são cobradas regras objetivas para a definição da singularidade de um

serviço prestado por um advogado, também não há corno se defender a exigência de
critérios objetivos para escolha do serviço a ser prestado por qualquer outro daqueles
listados nas alíneas do inciso III do art. 74 da nova lei geral de licitações e contratos.

19. Em todos os casos listados no dispositivo, somente a Administração, na pessoa do

agente administrativo responsável pela contratação, pode dizer que aquele serviço é

adequado, capaz de atender ao interesse público, na medida em que deposita no

prestador de serviço nível de confiança superior aos demais prestadores de serviço. Para

tanto, faz-se indispensável comprovar, no bojo do processo de contratação direta, a

notória especialização do profissional ou empresa. A definição de notória especialização é

dada pelo art. 6°. XIX, da lei, nos seguintes termos;

"XiX - notóiia esp&ctalizaçào: qualidade de profissional ou de empresa cujo
conceitü, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiência, publicações, organização, apareihamento.
equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades,
permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado
à plena satisfação do objeto do contrato;"

21). A lei, como se vé. não traz uma forma estanque de se comprovar a notória

especialização, especialmente por prever a possibilidade de sua comprovação por "outros

requisitos relacionados còm suas atividades". O que se torna indispensável, pois. é que

esse reconhecimento parta do campo, da área de atuação, do circulo profissional do

prestador de serviço. Se outros profissionais do campo de sua especialidade atestam sua

notória especialização e a Administração traz aos autos provas robustas nesse sentido,

demonstrando, em adição, que deposita especial confiança nesse prestador de serviço, o

requisito da notória especialização resta cumprido.

21. Apresentados os principais requisitos caraclerizadores da hipótese do art. 74, IN.

"b" e "c" da Lei n® 14.133/2021. bem como os respectivos documentos coinprobatórios,

cabe pontuar as demais providências que devem ser adotadas pela Administração

Pública.

22. Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, f

que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser

instruído com os documentos a seguir:

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 0929.5C20.8D11.34F6.3C43.D545.FD64.712B. 
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Art. 72 O processo de contratacao direta, que compteende os casos
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e. se for o caso, estudo técnico
preliminar,análise de nscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art, 23desta Lei,

III - parecer juridico e paiecetes técnicos, se for o caso, que demonstrem
oatendimento dos requisitos exigidos

IV • demonstração da compatibilidade da previsão de lecursos
orçamentários com ocompromisso a ser assumido;

V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação equalificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado,

Vil-justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido â disposição do
público em sítio eletrónicooficial.

O inciso I cita o "documento de formalização de demanda e, se for o caso. estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de refe/cncia, projeto básico ou projeto
executivo".

24. O primeiro passo na instrução do processo cie coniraíação direta é oficializar a
demanda, o que. s.in.j., pode ser equiparado a antiga elaboração do oficio de solicitação.
Nesse ponto, cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em torno da
contratação, indicando a justificativa pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços
e indicar a data limite para o atendimento da necessidade.

25. Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o

melo eleito pela Lei n°14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sitio eletrônico
oficial (art. 72. parágrafo único).

III DA CONCLUSÃO:

26. Diante de todo exposto, por estar o presente procedimento em consononacia cotn a
legislação pátria, OPINA esta assessórla Juridica. favorável á CONTRATAÇÃO DIRETA.
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r.STADO Í)A paraíba
PKEFEi rüRA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

pelo procedimento de INEXIGIBILIDADE, por conssguiníe, o retorno dos autos ao setor de

Licitação para que providencie as medidas processuais ulteriores.

É o parecer. Considerando as ressalvas superiores.

Em, 11 de Março de 2024.

(L
PAULO eE^AR ÕE MEDEIROS
tovOGADO/OAB-PB 11.350

\

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 0929.5C20.8D11.34F6.3C43.D545.FD64.712B. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:03. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.

11

11



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇÃO

Expediente: DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DEMANDA
Secretária de Administração.

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação.
Anexo: Solicitação correspondente devidamente

instruída com a justificativa para a necessidade
da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO a realização do procedim.ento de InexigibiÜdade de Licitação, nos termos do Art.
74, inciso III, da Lei Federal n° 14.133/21, objetivando: Contratação de escritório de
advocacia, com notório conhecimento em licitações e contratos, para prestar os
serviços de consultoria e assessoria junto à comissão de licitação e ao pregoeíro,
assessorando durante a elaboração dos editais, minutas de contratos, atas das
sessões públicas, respostas de impugnaçôes a editais, respostas de recursos
administrativos, termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos
iicitatórios da Prefeitura municipal de São Mamede-PB.

Destaca-se que o referido certame, conforme evidenciado na etapa inicial do processo, será
regido pela seguinte regra:

Lei Federal n® 14.133, de 1° de abril de 2021.

Conforme Informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive
restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as Informações e elementos
correspondentes inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, à
Comissão de Contratação deste órgão, para^è^^^malização do referido processo de
contratação direta por Inexlglbiiidade de Licitáçãí

São Mamede - PB, 04 de Março de 2024.

UMBERTO JEFFERSO , ,
Prefeito Constí

E MORAIS UMA

ücionaí
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ESTADO DA paraíba

PREFEI I LJIM MUNICIPAL DE Sy\0 MAMEDE

São Mamede - PB, 13 de Março de 2024.

INEXIGIBILIDADE 00006/2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO MAMEDE, ESTADO DA PARAÍBA, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

RATIFICAR a Inexiglbilldade de Licitação 00006/2024, que objetiva:
Contratação de escritório de advocacia, com notório ronhecimento em liril-açnpq
^ —Bâli prestar os serviços de consultoria e assessorla lunto ã
comissão de licitação e ao preaoeiro. assessorando durante a elaboração dos
editais, minutas de contratos, atas das sessões públicas, respostas de
ímpuqnações a editais, respostas de recursos administrativos, termos de aditivos
e demais atos vinculados r procedimentos llcitatói ios da Prefeitura municínal de
São Mamede-PB; com base nos elementos constantes da exposição de motivos
correspondente fundamentados na Lei Federal no 14.133, de 1° de Abril de
2021, ADJUDICO e FIOMOLOGO este procedimento de contratação em favor da
llcitante:

LICITNATE: SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS, cadastrada
no CNPJ no 40.608.411/0001-89, com escritório na Rua Mario Gomes de Moura
no 208, Centro, CEP 58.700-970, na Cidade de Patos - PB.

VALOR MENSAL: R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

VALOR GLOBAL: R$ 50.000,00 (cinqüenta pni! çfòjiis),

Publique-se e cumpra-se.

UMBERTO JEFFER^Oíi^l^HORAIS LIMA
Prefeito Consi

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: A952.58EB.ED99.EB2C.2D31.1A79.A072.2CCC. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:03. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: Contratação de escritório de advocacia, com notório
conhecimento em iicítações e contratos, para prestar os serviços de consultoria e assessoria
junto à comissão de licitação e ao pregoeiro, assessorando durante a elaboração dos editais,
minutas de contratos, atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais,
respostas de recursos administrativos, termos de aditivos e demais atos vinculados a
procedimentos llcitatórios da Prefeitura municipal de São Mamede-PB.

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros
de aferição do melhor preço através de consulta ao portai do Tribunal de Contas do Estado da
Paraíba, conforme consta em anexo.
2.2.Més que serviu de base para elaboração da referida consulta: Fevereiro de 2024,

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADEQUANTIDADEP.UNITÁRIO P. TOTAL
1  Contratação de escritório de advocacia,

com notório conhecimento em licitações e
contratos, para prestar os serviços de
consultoria e assessoria junto à comissão
de licitação e ao pregoeiro, assessorando
durante a elaboração dos editais, minutas ...
de contratos, atas das sessões públicas, R$: 5.000,00 R$: 50.000,00
respostas de impugnações a editais,
respostas de recursos administrativos,
termos de aditivos e demais atos

vinculados a procedimentos llcitatórios da
Prefeitura municipal de São Mamede-PB

Total R$: 50.000,00

3.0.DO VALOR

3.1.A estimativa preliminar total é equivalente a R$: 50.000.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4,1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos
casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do
Pedido de Compra:

Inicio: imediato

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024,
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
4.3.0S preços contratados são fixos e irreajusíáveis no prazo de um ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no
IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 8CF8.F108.81A6.32DC.9DA3.1520.617D.ECBE. 
Estimativa da despesa. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:03. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
memória de cáiculo referente ao reajuslainento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste sera, obrigaloriamente, o definitivo.
4.8.Caso o Índice estabelecido para reajustaniento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136. da Lei 14.133/21.
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância ás normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Ails. 141 a 146 da Lei 14.133/21: da
seguinte maneira. Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento de cada parcela.

São Mamede - PB, 01 de Março de 2024.

Natalia 6íê'AraüiJo Nascimento Costa
Secretária de Administração

Uatalia de Araújo NBSclimto Costa
Secretária Municipal de Admüii^çáo

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 8CF8.F108.81A6.32DC.9DA3.1520.617D.ECBE. 
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ESTADO da' paraíba
PREFEn URA [VIUNICIPAL DE SÂO MAMEDE

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

ASSUNTO: PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE-PB

Solicitamos autorizaçào para realizar procedimento de contratação direta por
procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do ArL 74. inciso ill, da Lei
Federal n° 14.133/21, destinado a; Contratação de escritório de advocacia, com
notório conhecimento em licitações e contratos, para prestar os serviços de
consultoria e assessoria lunto à comissão de licitação e ao preqoeiro. assessorando
durante a elaboração dos editais, minutas de contratos, atas das sessões públicas.
respostas de impuqnacões a editais, respostas de recursos administrativos, termos
de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura
municipal de São Mamede-PB.

A necessidade da contratação da empresa especializada, vem viabilizar os
seiviços especializados na área de Assessoria Jurídica, visto ser aconselhável
contratar pessoa jurídica com notória especialidade para acompanhamento do setor
de licitação e contratos, por ser um serviço de responsabilidade e confiabilidade que
exige do contratado um bom conhecimento na área. como também a restrição de
profissionais experientes em direito administrativo em nossa região, admitindo que
em tal contrato, face a necessidade de se estabelecer um mandato e tendo este por
fundamento a confiança, este elemento poi ser impossível de competição inviabilizar
a realização de licitação.

Pautado na notoriedade e pelo vasto conhecimento venho indicar a
possibilidade de ser contratado o escritório SANTOS & NASCIMENTO
ADVOGADOS ASSOCIADOS- CNPJ 40.608.411/0001-89, com escritório na Rua
Mario Gomes de Moura, n° 208, Centro, CEP 58.700-970. na Cidade de Patos - PB.

São Mamede - PB, 01 de Março de 2024.

ana de Administração
mullè ih Náselmnto Coitã
Secretária Mualcipal deAdminIstraçáo

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 6D8C.28E1.AFB4.D08F.7477.6644.8999.44B1. 
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ESTADO DA PAI^ltóA
PREFEH UI<A MUNICIPAL DE SAO MAMEDE

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

ASSUNTO; PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE- PB

Solicitamos autorização para realizar procedimento de conlrataçâo direta por
procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74. inciso III, da Lei
Federal n 14. !o3/21, destinado a: Contratação de escritório de advocacia, com
notório conhecimento em licitações e contratos, para prestar os serviços de
consuiloria e assessoria junto á comissão de licitação e ao preaoeiro. assessorando
^'-"'onte a elaboração dos editais, minutas de contratos, atas das sessões públicas.
respostas de impuanacões a editais, respostas de recursos administrativos, termos
de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos liciiaíónos da Prefeitura
municipal de São Mamede-PB.

A necessidade da contratação da empresa especializada, vem viabilizar os
serviços especializados na área de Assessoria Jurídica, visto ser aconselhável
contratar pessoa jurídica com notória especialidade para acompanhamento do setor
de licitação e contratos, por ser um serviço de responsabilidade e confiabilidade que
exige do contratado um bom conhecimento na área, como também a restrição de
profissionais experientes em direito administrativo em nossa região, admitindo que
em tal contrato, face a necessidade de se estabelecer um mandato e tendo este por
fundamento a confiança, este elemento poi ser impossível de competição inviabilizar
a realização de licitação.

Pautado na notoriedade e pelo vasto conhecimento venho indicar a
possibilidade de ser contratado o escritório SANTOS & NASCIMENTO
ADVOGADOS ASSOCIADOS- CNPJ 40.608.411/0001-89, com escritório na Rua
Mario Gomes de Moura. n° 208, Centro, CEP 58.700-970. na Cidade de Patos - PB.

São Mamede - PB, 01 de Março de 2024.

3na de Administração
Wtíftí àiAfi^õ NíaelmtiH) Costa
Secretária Municipal de Administração
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação; Contratação de escritório de advocacia, com notório
conhecimento em licitações e contratos, para prestar os serviços de consultoria e assessoria
junto à comissão de licitação e ao pregoeiro, assessorando durante a elaboração dos editais,
minutas de contratos, atas das sessões públicas, respostas de Impugnações a editais,
respostas de recursos administrativos, termos de aditivos e demais atos vinculados a
procedimentos (icitatórios da Prefeitura municipal de São Mamede-PB.

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros
de aferição do melhor preço através de consulta ao portal do Tribunal de Contas do Estado da
Paraíba, conforme consta em anexo.
2.2.Mês que serviu de base para elaboração da referida consulta: Fevereiro de 2024.

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADEQUANTIDADEP.UNITÁRIO P. TOTAL
1  Contratação de escritório de advocacia,

com notório conhecimento em licitações e
contratos, para prestar os serviços de
consultoria e assessoria junto à comissão
de licitação e ao pregoeiro, assessorando
durante a elaboração dos editais, minutas ... o-, c «nn r.^ cn ««a
de contratos, atas das sessões públicas, R$: 5.000,00 R$; 50.000,00
respostas de impugnações a editais,
respostas de recursos administrativos,
termos de aditivos e demais atos

vinculados a procedimentos licitatórios da
Prefeitura municipal de São Mamede-PB

Total R$:50.000,00

3.0.DO VALOR

3.1.A estimativa preliminar total é equivalente a R$: 50.000.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos
casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão do
Pedido de Compra:

Inicio; imediato

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024,
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114. da Lei 14.133/21.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no
IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
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ICSTADO DA paraíba

PREFKITURA MUNICIPAL DL SÃO MAMLDE
niemória de cálcuio referente ao reajuslamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigaloriainente, o definitivo,
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nào
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.10.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês. contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância ás normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Aits. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da
seguinte maneira; Mensalmente, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento de cada parcela.

São Mamede - PB. 01 de Março de 2024.

Natalia cíg'Araújo Nascimento Costa
Secretária de Administração

Nat^ia de Araújo Nascimento Costa
Secretária Municipal de Administração
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ES PADO DA PAIMIBA

PREFEITEl^ MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

REFERENTE; PROCESSO DE INEXlGIBiLIDADE DE LICITAÇÃO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido processo de contralação direta objetivando:

Objeto: Contratação de escritório de advocacia, com notório conhecimento em
licitações e contratos, para prestar os serviços de consultoria e assessoria junto à
comissão de licitação e ao pregoeiro, assessorando durante a elaboração dos
editais, minutas de contratos, atas das sessões públicas, respostas de
impugnações a editais, respostas de recursos administrativos, termos de aditivos
e demais atos vinculados a procedimentos lícitatóiios da Prefeitura municipal de
São Mamede-PB.

DECLARAÇÃO

Conforme sollcllado. declaramos haver previsão ae doíaç-ão apropriada no orçamento vigente para a devida
execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamenlária que neste ato foi
realizada, a compalibiíidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido;

Recursos Ordinários: 02.020 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 2003 2008 - Objetivo: Manutenção
das atividades adminlslralivas da Secretaria de AdminIstração-SEADfvl - 33.90.39 Outros Serviços de Terceiros
- Pessoa Jurídica,

São Mamede - PB. 04 de Março de 2024.

ria oa Conceição Medeiro:Maria oa Conceição Medeiros
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 25/03/2024 às 12:03:54 foi protocolizado o documento
sob o Nº 35058/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de São
Mamede, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Luiz da Costa
Neto.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Mamede
Número da Licitação: 00006/2024
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 13/03/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de São Mamede
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 50.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501), Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Contratação de escritório de advocacia, com notório conhecimento em licitações e contratos, para prestar
os serviços de consultoria e assessoria junto à comissão de licitação e ao pregoeiro, assessorando durante a
elaboração dos editais, minutas de contratos, atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais,
respostas de recursos administrativos, termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da
Prefeitura municipal de São Mamede-PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 50.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 40.608.411/0001-89
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 09295c208d1134f63c43d545fd64712b

Autorização da autoridade competente Sim a95258ebed99eb2c2d311a79a0722ccc

Estimativa da despesa Sim 8cf8f10881a632dc9da31520617decbe

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim 6d8c28e1afb4d08f74776644899944b1

Justificativa de preço Sim 1315874d0df0b5ffd25f14ea5cd0e988

Justificativa para a escolha do contratado Sim 26ef04ce2102dfa3dc1ba43a2e172145

Previsão Orçamentária Sim 9ba9a94be86f8bdd65efcce63350b5bc

Proposta 1 - Proposta e Anexos - SANTOS & NASCIMENTO
ADVOGADOS ASSOCIADOS

Sim 2d2b7e6487efafef72d3f9f4ef07c853

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 67C7.9498.36E9.0AA0.953C.E273.29F4.9C6D. 
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João Pessoa, 25 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 67C7.9498.36E9.0AA0.953C.E273.29F4.9C6D. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:03. Responsável: tramita.

25

25



ffgftiTiMBffmitBi
09. tSS

•JB

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS n" 03.0007/2024

CONIRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL

DE SÃO MAMEDE E SANTOS & NASCIMENTO
ADVOGADOS ASSOCLVDOS, NA FORMA AB.VIXO.

Pelo presente instrumento particular de contrato, de ura lado a PREFEI FURA MUNICIPAL DE SÃO
MAMEDE-PB, cora endereço a Rua Januncio Nóbrega, n"01 - centro - na cidade de Sào Maracde-PB,
inscrita no CNPJ sob o n" 08.922.718/0001-47, neste ato representada pelo PREFEITO MUNICIPAL, o
Sr. UMBERTO JEFFERSON DE MORAIS LIMA, brasileiro, casado, residente nesta cidade, doravante
denominada CONTRATANTE e de outro lado a licitante SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, cadastrada no CNPJ n° 40.608.411/0001-89, com escritório na Rua Mario Gomes de
Moura, n" 208, Centro, CEP 58.700-970, na Cidade de Patos - PB, doravante denominada de
CONTRATADA, pelo procedimento de INEXIGIBILEDADE N° 00006/2024, resolvem firmar o
presente CONTRATO, tudo de acordo com a Lei 14.133/2021, c suas regulamentações, e alterações
posteriores, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

a) Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n" 00006/2024, processada nos termos da
Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas
deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

a) O presente contrato tem por objeto: Contratação de escritório de advocacia, com notório
conhecimento em licitações e contratos, para prestar os serviços de consultoria c assessoria junto à
comissão dc licitação e ao pregoeiro, assessorando durante a elaboração dos editais, minutas dc
contratos, atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais, respostas de recursos
administrativos, termos dc aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da Prefeitura
municipal de São Mamede-PB.

b) O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas
neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo dc
Inexigibilidade de Licitação n" 00006/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam
fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma
parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

a) O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é a importa o valor mensal de R$
5.000,00 (cinco mil reais), perfazendo o valor global dc R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMEN10 EM SENI IDO ESTRITO - REAJUSTE:
a) Os preços contratados são fixos e irrcajustávcis no prazo dc um ano.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
b) Dentro do prazo de vigência da contratação c mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no
IPCA—IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidadc.
c) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
d) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

e) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser delenuinado pela legislação então em
vigor.

O  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo.
g) O registro da variação do valor contratual paia fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
h) O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
a) As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente, Recuisos
Ordinários; 02.020 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 2003 2008 - Objetivo:
Manutenção das atividades administrativas da Secretaria de Administração-SEADM - 33.90.39 Outros
Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
a) O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei
14.133/21, da seguinte maneira; Mensalmente, para ocoirer até o trigésimo dia de cada mês, contados
do período de adimplemento de cada parcela.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido do
serviço:
a - inícios dos serviços; imediato
b - vigência do contrato; até o fmal do exercício financeiro, considerada da data de sua assinatui-a.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas
cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel foniecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto
fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as
atividades relacionadas a fiscalização e acompanhar e íiscalizar a sua execução, respectivamente.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com infonnaçõcs
pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da
Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula conc.spondente do presente conUato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, üibutária
e trabalhista, bem como por todas as despesas c compromissos assumidos, a qualquer título, perante
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contiato, que
0 represente integralmente em todos os seus atos;
d - Pcnnitir c facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestai" os informes c esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contialanle ou a terceiros, decoirentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cimprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras nomias
específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem
as referidas vagas;
1 - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da
Lei 14.133/21.

j" Comparecer durante as reuniões de licitação, e outras necessidades que está administração necessite
em relação a contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTEILVÇÁO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, uniíateralmentc pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 c sua extinção,
fonnalmente motivada nos autos do processo, assegmados o contraditório c a ampla defesa, ocorrerá
nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do y\it. 124, da Lei 14.133/21, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que
se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Ait. 125, do mesmo diploma legal, do
valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite
estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entro os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação c observadas as condições de adimplemcnto das obrigações
pactuadas, os procedimentos c condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado adniinisti-ativaracnte, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na
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forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma
legal, as seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de
dar causa à inexccução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato,
por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d -
impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta c indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do leferido Art. 155, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos Vlll,
IX, X, XI c XII do caput do referido Art, 155, bem como pelas inflações administrativas previstas nos
incisos II, III, rV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei 14.133/21.
Sc o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo dc 15 dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o
Contratado vier a fazer jus, acrescido dc juros moratórios dc 1 % (um por cento) ao mês, ou, quando
for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos lermos deste insimmento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido dc alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida
desde a data limite fixada para o pagamento ate a data correspondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com
utilização da seguinte fórmula: EM -- N x VP x onde: EM - encargos moratórios; N - número de
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser
paga; e I - índice de compensação financeira, assim apurado: I (TX 100) 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então cm vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERIINENTES À LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenliam acesso em razão
deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
b - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tiatamento dc dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção
de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
c - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.
d - Os bancos de dados fonnados a partir da execução do objeto deste contrato, notadameiite aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastrcável dc tratamentos realizados, confonnc Art. 37, da Lei 13.709/18, com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso dc
eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos cm
foimato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses
previstas na LGPD.
e - E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses pennitidas
em Lei.
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f - Tcnniiiado o irataracnto dos dados nos lermos do Art. 15, c dever do Contrulado eliminá-los, cora
exceção das Inpóteses do Art. 16, ambos du Lei 13.709/18, incluindo aquelas era que houver
neces.sidade de guarda dc documentação para fins dc comprovação do curapriraenlo do obrigações
legais 011 contraluiiis e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
g - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar scu.s empregados, quando for o caso, sobro os
deveres, requisitos e responsabilidades deconenles da LGPD.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo ContratajUc, prorrogável mediante justificativa,
quaisquer infonnações acerca dos dados pessoais para cumprinienío da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

' " O Contratante deverá ser informado, no prazo de cineo dias úteis sobre todos os contratos de sub
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
J - O Contratado deverá exigir dc sub operadores e .subconlrutados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, pcniianeceiido iiitcgiaímcnie responsável por garuiUii' .sua obscj^vância.
k - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimenlo desta cláusula, devendo o
Coninilado atender prontamente eventuais pedidos dc comprovação Ibrmulados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrente.s deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Paíos-PB.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado
pelas parles e por duas testemunhas.

São Maniede -PB, 14 dc Março de 2024.

UMBERTO JEFFRRSO

PREFEITURA MUNIC

CONTR.VTA

MORAIS LIMA

SÃO MAMEDE-PB
FE

c A MTrtr r- 1.1 A Í-/-I» A a Asiinjclodf forma cligilal por SANTOS ESANTOS E NASCIMENTO ADVOGADOS nascimento advogados
ASSOC1ADOS:40608411000189 ASSOCiADOS;40608A 11 oco 1 as

Dados; 2024.03.1'1 )5:01;39 OJW

SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ n" 40.608.411/0001-89

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

I.
CPF n"

2.
CPF n"
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correspondente fundamentados na Lei Federal n° 14.133, de 1°de
Abril de 2021, ADJUDICO e HOMOLOGO este procedimento de
contratação em favor da licilanle:

LICITNATE: SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, cadastrada no CNPJ n° 40.608.411/0001-89. com
escritório na Rua Mario Gomes de Moura, n° 208, Centro, CEP
58.700-970. na Cidade de Patos - PB.

VALOR MENSAL: R$ 5.000.00 (cinco mil reais).

VALOR GLOBAL: R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

Publique-se e cumpra-se.

u

15 DE MARÇO DE 2024

ílíl

UMBERTO JEFFERSOKI DE MORAIS UMA
Prefeito Constitucional

II CONTRATCE j-i

Processo: Inexigibitidade n" 0006/2024.

Processo Administrativo n® 00036/2024.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Mamede-PB

CONTRATADA: SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS

ASSOCIADOS, CNPJ n® 40.608.411/0001-89.

OBJETO: Contratação de escritório de advocacia, com notório

conhecimento em licitações e contratos, para prestar os serviços de
consultoria e assessoria junto ã comissão de licitação e ao
pregoeiru, assessorando durante a elaboração dos editais, minutas
de contratos, alas das sessões públicas, respostas de
impugnações a editais, respostas de recursos administrativos,
termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos

licitatórios da Prefeitura municipal de São Mamede-PB.

VALOR MENSAL: R$ 5,000.00 (cinco mil reais).

VALOR GLOBAL: R$ 50.000,00 (Cinqüenta mil reais).

VIGÊNCIA: 14/03/2024 Ã 31/12/2024

São Mamede - PB. 14 de Março de 2024.

//.r-

UMBERTO JEFFERSON DE MORAIS LIMA

Prefeito Constitucional

São Mamede - PB, 13 de Março de 2024.

INEXIGIBIÜOAOE 00005/2024

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO MAMEDE,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação 00005/2024,
que objetiva: Prestação de serviços advocatícios perante a íuslica
comum. Trabalhista e Federal (1° araul bem como as demandas

junto ao minisléfio cúblico Estadual. Federal e do Trabalho, e

assessoria aos setores administrativos, da Prefeitura municipal de

São Mamede-PB: com base nos elementos constantes da

exposição de motivos correspondente fundamentados na Lei
Federal n" 14.133, de r de Abril de 2021, ADJUDICO e
HOMOLOGO este procedimento de contratação em favor da
licitante:

LICITNATE. MEDEIROS E NÒBREGA SOCIEDADE DE
ADVOGADOS, cadastrada no CNPJ n° 48.068.416/0001-78, com

escritório na Rua Rio Branco, N® 47, Centro. CEP 58.700-370. na
Cidade de Patos - PB.

VALOR MENSAL: RS 4.000,00 (quatro mil reais).

VALOR GLOBAL: RS 40.000,00 (quarenta mil reais).

Publique-se e cumpra-se.

I
UMBERTO JEFFERSON DE MORAIS LIMA

Prefeito Constitucional

EXTRATO DE CONTRATO

Processo: Inexigibilidade n° 0005/2024.

Processo Administrativo n® 00035/2024.

CONTRATANTE; Prefeitura Municipal de São Mamede-PB

CONTRATADA: MEDEIROS E NÒBREGA SOCIEDADE DE

ADVOGADOS, CNPJ n® 48.068.416/0001-78.

OBJETO: Prestação de serviços advocatícios perante a justiça
comum. Trabalhista e Federal (1® grau) bem como as demandas
junto ao ministério público Estadual, Federal e do Trabalho, e
assessoria aos setores administralivos, da Prefeitura municipal de
São Mamede-PB.
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NKíKNCtA: 14/03/2024 Á 31^12/2024

São Mninodc - 1MÍ. 14 dc Março de 2024.

UMBERTO JBfTlSRSOy 01: MORA/S UMA
1'rctciit) Consliliicioinil

Publicado por:
Joí-e I.ui/ da Cosia Nclo

C lidigo ldciilincador:5ni 2AC0C

(OMÍSS.ÀO PLkMANtM t l)K LK I I AÇÃO
i'ki;r-:iti KAmcnicifali)i:sãomami:i)k

Sào Maniede - 013. 13 de Março de 2024.

IM \K;iUn.ll)Al)i:U(MIU6/2fl24

o PKr.í l MO DO MliNICiPÍO Dl; SÀO MAMCDi;. KSIADO DA
PAKAIU.V no uso dc suas atribuições legais.

U i; .S O L V }•.:

kA ] II IL Ak a IncNÍgibilidade dc Licilaçuo ()(K)06/2()24. i]uc objciiva:
C oiiirauicao dc cscriiórío dc udxocacia. com tu>lório conhcciincnlo cm

lieilacòcs e coiiiialos. nara nrcstar os serviços dc conMilloria c
asscssoria luiilo à comis.s:'io dc [ÍLÍlacào e ati nrccocini. assessorando
durante a elaboração tlt)s editais, niiiiuias dc coiiinUi>s. lUas das
sessões r)i"iblie:is. respostas de impucnacòcs a editais, resnoxias dc

lecuisos adnu'nislrati\(is. (ermos de aJilÍ\tis e demais atos vineuliidos
a nl^oee^[il1^enlos jjfilatóriiis da Prelèitura nuiníeinal de Sào Mainede-
PR; enm base nos clenienlos constantes da exposição dc inolivos
correspondente rutidanicmados na l ei l edcial n" 14.133. dc 1" de
•Abril de 2021. AD.IUDICO e HOMOLOíiO este procedimento do
cotiiraiaçào cm tinor da licllanlc:

i.icríN.vn-;: sanros & n.ascimí;nlo advogados
ASSOCIADOS, eadusiradu no CNIM n" 40.608.41 1/0001-89. com
escritório na kust Mario Gomes de Moura, n" 208, Centro. CliP
.'58.700-970. na Cidade de l'aios-PH.

\ .\I-()K .MK.\S.\L: kS 5.000.00 icineo mil reais).

\ Ai.OK Gl-OB.AL: k.$ 50.000.00 (einqueiiia mil retiis).

l'ublk[ue-se e cumpra-se.

VMBERTO JErrERSO:\ DE MORAIS UMA
Prelcilo Consliluciotial

Dl«: < ONTR A ro .

Processo: Incxigibiíidade rC 0006/2024.

Processo .Administrativo n" 00036/2024.

CONTR.XT.A.N C K: Prelcittira Municipal dc Sào Mamede-PR

í ()M k.\'í .\I)A: SANTOS & NASCIMP.NTO ADVtK.ADOS
ASSOCIADOS. CNPJ iV 40.608.411/0001-89.

On.JI-,IO: Conlralaçfto de escritório de advocacia, cttm notório

conliecíittenlo em licitações e ecmtralo.s. para prestar os serviços de
consnliorla c asscssoria junto à eomissào de licilaçà)» e ao prcgoeiro.
assessorando durante a elaboração dos eilílai.s. minutas ile contratos,
alas das scs.sões públicas, rc.sposias de inipugnaçõcs a editais,
ivsposfas dc recursos adminisfraiivos. termos dc aditivos c demais
ato.s- vinculados a procedimenio.s licilaiórios da Prereilniíi municipal
de Sào Mumede-PB.

\ .M.OR MIvN.S.VI,: k$ 5.O0U.0Ü (cinco mil rcíiis).

X .XI.OR GI.OBAL: k$ 50.000.00 (cinquciiia mil reais).

X KílvNCI X: 14/0.3/2024 A 31/12/2024

Sào Mamede - PH. 14 dc Março de 2024.

_  riRTOJEI EERSON DE MORA IS UMA
'reCeito Conslilucioiiiil

Jose l.

Código ldcnllficador:l)67006C5

KvSr.XÜO D.X P XR.XIB.X

MI NK ÍPiO !)!■: .SPRR.X RI DONDA

PRIvi iaU RA MIMCIPAI, 1)1 SI.RR.X RKDOND.X
XD.H ÜIC .XÇÀO -PRCC.XO PRKSKNÍ lAL 0i)imi/2()24

Nos icrnios do relatório linal aiueseiitado pelo í'rcgoeiio 0(icial c
observado o parecer Ja .Asscssoria .luridica. rclcrcnic ao Pregão
Presencial n" 000()1;2024. que objetiva; CON j R.X I .AC.NO Dl
l-MPkí-SA PARA lORNF.CIMTNib Di; RPI FlÇt)! S DI.ARI.AS
Aü MIINICIPIG Dl: SDRRA Rj-DONDA/PB; .AllIUDiCOt. objeto
da licitação, com base nos elementos consianics do processo
correspondente, a: 51.920.094 ARNAi.DO I ITJX DD.S SANIOS -
R% 1 12.000.00; VANDI .RI.I I A Pl-.Rl.IRA DCSOII/.A 12 I .)275946-|
- R$ 160.000.00.

Serra Rcilonda - PB. 12 de Março de 2024

ERASCfSCO BERXiRDO DOSS IXTOS
I're leito

Piiiilicitilii ptir:
Saionarn I iicciia Silva

Código ldciUincador:97|-2ADÍ)l

PRlvI Kl ll RA Ml .MC IPXI, DK SKRR X RKDONDA
XD.JrDK XÇÃO !•: MO.MOlAXkXÇÃO - PRIX.ÀO

PRr.SKNCI.VI, N" 0001)1/21)24

Nos lermos vio relatório ílnal apresentado pelo Pregoeiro Dljcial e
observado parecer da .Asscssoria .Uiridiea. relêreiite tm Pregão
Presencial n" 0000!.'2024. que objetiva: (.■()N"I RA I .AÇÃO Dl-
I .MPRÍ..S\ PARA lORNIX IMTNTO Di; RI l"i ;iÇ(")i;s DI.ARI.AS
-AO MliNl(. |pl() Di: SI-.RR.X RbDOND/A/PB; IIMMDI.OGO o
eorre.spoiiJciite proceilimento lieilalório cm ra\í)r de: 51.920.091
ARNAI.DO |"1-;LI\ DOS SAN lOS - RS 1 12.000.00; VANDTRI.Id.A
PliRlilRA [)!•; .SOU/A 12132759464 - R$ [60.000.00.

Serra Rctinnda - PB. 12 de Março dc 2024

FRANCISCO BERNARDO DOS SANTOS
Prelcilo

Publicado por:
Suloniiia l.nccna Silva

Código ldciitincador:l.33TI''6l3

PRi:ri;i i I RA MiMdPxi, di: si;rra rícdoxda
l-:\ I R.\TO DK .XDI i nO

oBJi:ro; coNrR.ArAç.Ào di pri;si aç.ao di: si rviços dp
AD\"OCACtA i: ASSI;SS0RAMI:n10 .iDRÍDlCD CtlNSlsn. NA
PROP(?SmiRA Di: AÇÃO .11'DICIAl. lAI lAtl. DA MNl.ÀO.
COM IJ-TTIVO ACOMPANIIAMMNIO f-.M C^UAigUliR JUÍ/0
AÍT- O IRÂNSno PM .UiI.Ci.ADO. COM O 1TK) Dl
RPCUPCRAR AS DlIPRIiNÇAS ODi: N.ÃO l"ORAM
RliPASSADAS AO MLINICÍIMO. NOS lü/riMOS 05 (CINCO)
ANOS. RPIlRiNl I .S .-AO lUNDO Dl! PAR I K.IP \Ç/\0 Dt )S
MONiCiPÍOS (l-PM). Dl-.M-NDTNDO O ÍNIPRPSSi: DA
LDÍÍ.IDADl-. Í I INDAMIÍNTO l.r.G.AI : Incxigibiíidade n"
INtl00í)3/2023. .ADirAMTN TO; Dar eonliiniidadc a execução do
objeto eontraiado, P.AR I Í.S CON4 RA I ANTli.S: Prelciliira Municipal
de Serra Redonda e; (' I N" 0(1019/2023 • Marcos Inácio .Avlvtigados -
CNIM: 08,983.619/0001 -75 - P' Aditivo - prorroga o prazo por mais 1
ano, ASSINA PURA: 29.12.23

vvvvvv.diarinmunicipal.com.br/ramiip 10

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 9280.1AF8.46AD.5853.DCDE.97DE.4CF5.BED6. 
Comprovante de publicidade. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:11. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.
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ES PADO DA PAIMIBA

PREFEITEl^ MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

REFERENTE; PROCESSO DE INEXlGIBiLIDADE DE LICITAÇÃO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido processo de contralação direta objetivando:

Objeto: Contratação de escritório de advocacia, com notório conhecimento em
licitações e contratos, para prestar os serviços de consultoria e assessoria junto à
comissão de licitação e ao pregoeiro, assessorando durante a elaboração dos
editais, minutas de contratos, atas das sessões públicas, respostas de
impugnações a editais, respostas de recursos administrativos, termos de aditivos
e demais atos vinculados a procedimentos lícitatóiios da Prefeitura municipal de
São Mamede-PB.

DECLARAÇÃO

Conforme sollcllado. declaramos haver previsão ae doíaç-ão apropriada no orçamento vigente para a devida
execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamenlária que neste ato foi
realizada, a compalibiíidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido;

Recursos Ordinários: 02.020 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 2003 2008 - Objetivo: Manutenção
das atividades adminlslralivas da Secretaria de AdminIstração-SEADfvl - 33.90.39 Outros Serviços de Terceiros
- Pessoa Jurídica,

São Mamede - PB. 04 de Março de 2024.

ria oa Conceição Medeiro:Maria oa Conceição Medeiros
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 9BA9.A94B.E86F.8BDD.65EF.CCE6.3350.B5BC. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:11. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
40.608.411/0001-89

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

28/01/2021
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

PORTE

DEMAIS

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

69.11-7-01 - Serviços advocatícios (Dispensada *)

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

223-2 - Sociedade Simples Pura

OGRADOURO

R MARIO GOMES DE MOURA
NUMERO

208
COMPLEMENTO

CEP

58.700-970
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

PATOS

UF

PB

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FABIOLASANTOS.ADV30@GMAIL.COM
TELEFONE

(83) 9828-6993

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

28/01/2021

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n" 51 de 11 de
de 20Í9, ou da legislação própria encamintiada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer

esponsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 23/01/2024 às 10:01:10 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 2C21.779C.EC73.AEB3.75B4.7690.D001.EA8E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:11. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 40.608.411/0001-89

Ressalvado o direilo de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrevei quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é ceillficado que:

1. constam débitos administrados pela Secielaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos lermos do art. 151 da Lei n" 5.172. de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoría-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas "a* a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2/10/2014.
Emitida às 09:53:45 do dia 23/01/2024 <hora e data de Brasflia>.
Válida até 21/07/2024.

Código de controle da certidão; EA77.9A68.249C.D6A0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 2C21.779C.EC73.AEB3.75B4.7690.D001.EA8E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:11. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.
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28/02/2024, 08:37 Consulta Regularidade do Empregador

CAIXA EC0N0M:CA t-EÜERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

40.608.411/0001-89

SANTOS E NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

RUA JOÃO LEITE 230 / MATERNIDADE / PATOS / PB / 58701-440

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/02/2024 a 20/03/2024

Certificação Número: 2024022006415254163544

Informação obtida em 28/02/2024 08:37:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https;//consulta-crf.ca ixa.gov.br/consuItacrf/pages/consultaEmpregaclor.jsf 1/1

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 2C21.779C.EC73.AEB3.75B4.7690.D001.EA8E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:11. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.
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:-.i GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO: D4A8.A375.19F7.8D23 Emitida no dia 07/03/2024 às 14:30:36

Identificação do requerente;
CNPJ/CPF: 40.608.411/0001-89

R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Divida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municipios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir á
prestação de serviço de transporte entre municipios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 2C21.779C.EC73.AEB3.75B4.7690.D001.EA8E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:11. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA

Diretoria de Administração Tributária
Endereço; AV. EPITáCIO PESSOA, 91-CéNTRO Telefone: (83)3421-2108 CNPJ: 09 084.815/0001-70

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
CERTIFICO, em cumpiimento ao despacho exarado no PROCESSO N" null e com base na legislação

em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente
data; 28/02/2024

Contribuinte:

SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Inscrição Mercantil:

324096

Seqüencial:

324096

Referência Loteamento:

Localização; MARIO GOMES DE MOURA. 208. QD-C; LT-05,
MATERNIDADE

COS

Cadastro Imobiliário:

41.006.221.0005.000.0

Natureza:

Tributos Mercantis

Inscrição Imobiliária:

30280

Razão Social:

SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil

40.608.411/0001-89 324096

Atividade Principal:

6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS

Atividades Secundárias

Inicio Atividade: 28/01/2021 Validade: 28/04/2024

Observações: Válido por 59 dias.

Assinatura(s) do(s) Responsável(is)

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portai do Contribuinte.

https://gestor.tributosmunicipaíscom.br/redesini/prefeitura/patos//views/puülico/[xtrtaldocontribuinte/publjco/aulenticacao/autenticac
ao.xhtml

CFD74A6512E3474ABCD152676F68B98FA14FDE8A

Tribulus informaiica LTDA Versão: 3.O.R. Usuário: 31545721 Emissão 2Ü.02/2024 Página: 1 de 1

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 2C21.779C.EC73.AEB3.75B4.7690.D001.EA8E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:11. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone (83)3216-1440

Bi-SJrí;

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação
ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta
contra:

CNPJ: 40,608.411/0001-89

Razão Social: SANTOS &NASC)MENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Nome Fantasia; SANTOS E NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Certidão emitida âs 08:36 de 28/02/2024.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internei, com base na Resolução n° 17/2010, da
Presidência do TJPB e na Resolução n® 121/2010 do CNJ,

2. o número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio sotícitanle. Sua autenticidade
deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento originai (ex; CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES
CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo soiicitanle, ficando ressalvados os registros cadastrados
de forma diversa.

5. A pesquisa foi lealizada nos seguintes sistemas processuais. PJEIG, SISCOMW

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação; k8G2.Jp2M Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 2C21.779C.EC73.AEB3.75B4.7690.D001.EA8E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:11. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 40.608.411/0001-89

Certidão n°: 49828098/2023

Expedição: 19/09/2023, ás 11:51:08

Validade: 17/03/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Cer ti fica-se que SANTOS & NASCIMENTO advogados associados (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n® 40.608.411/0001-89, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 2C21.779C.EC73.AEB3.75B4.7690.D001.EA8E. 
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^  A

FS TAnO OA i»AUAÍBA
PKF.FFJTl RA MlJNit IPAL ÍIF I' MaS

COMISSÃO rFUMANENTl-: Dfcl UÍ ITAÇÂO

ÍNKXK.llíltIDADF. N' ÍN00002/2U22 iRub; J
IMí£}CK^SSCKAI)MI\ISIRATIVON^:.20[051NOOOÜ2 \ /

COi\'í líA ro N"; U0IKJ4/2022-C:in.

TTírRMO Dir, CON TRA Ri CR í- CNiTK!. Sl CTIJ-IIRAM A PKF-.i f lH K.\
Mt:NICl!'AL Di- Í.MAS l: SANTOS ̂  NASCIMliN TO ADVíXiATXíS
ASSOCIA]X>S. PARA rOKNi:.C!MT:N"ÍO CONl-ORM!'. DlSCRlMTNAOo
NL-Sl L ÍNS"I KliMCN Tt.) "NA Ví 'RMA ARAtXU;

Püír^ prc<fnlc inslrunieitlo de coiiiralo. dc un. TaU- Pa-ícimca Miinicipijl di.^ I nios - lii.a Vice Ffcfoilo .iniio tCeniiody
Rau^^ta. 02 - Centro - Lnias - PR. CNPJ iT" 0TOí44.084.'i:)00l-;:X uc.u' alo representada pe!a Preictta Ana

Alvis de Aranju l.onreiio. Ura!;.ilciríí, Viúva, Apc.>ctdada, iVsidcnu.' e doinicihudíi na Riia Josf Bezerra Veras, SN^ -
CV-ntro - Emas - PB. CPI n" 072.082.t)í)4"78, (Cnieiia de Idculivlado tv SSnSPB. doravante siniplesnKmte
rON TRATAN TE. e do outro lado SANTOS & NASClMUN tü AOVíJCiAIXXS ASS(X:iAlX>S - T< JOÃO I.ld IE,
230 - MA TIÍRNIDAÜP. - PA'1 OS - PB, CNPJ -10.608.411/ÜUO1-89. nesle ain representado porPahinla C avaícante
dos Santos. Brasileira, Solteira, Advogada, tesidcnlc c domiciliado na Rna lodu Leite. 2.30. Ca.sa - Matermdade -
Paios - PB, CPL iT 045.922,944-32. Carteira dc Identidade n" 27369 SSP/PB, doravante .simplesmente
CONTRA TAUO. decidiram as paitcs coniratamcs a.ssinar o prc-seiile contiato. o qtial 5c regera pelas cláusulas c
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: •

iMc contrato decorre da Incxigihilidmie de l.icilaçáo iP 1NÜÜ00.2T.022, piuvcssada nos termos da i.ci Tcdctal n
8.666. de 21 de Jtmliü dc 1993; Lei Coiiipienienlar if 123^ de 1 I de Oe/emhío de 2006: e legislação pcnmeme.
consideraiías as allcmvõcb posteriores da^ rcferUla.s normas.

CLÁUSULA SEGUNDA-DO OBJETO; . . ,
O prescnie contrato tem por ohielo: Ciuitraíacão (í(*\ verv/<YJ.» lif iis^ex-ifrh; f ynn-juJuiria lundiai pariijtconi(HuiU<:r
o -.etoT livUuaw, üssvssnmlulo íhinzme u cUikorm iM dv mmmm. rA' aViUih. conimlos e atas das sexsõcspúNicas^
Tcsiimttís 'üe i■mouiímsi.ôcs n cdiiah. n-siw.slus <k n\:urs:i\ r/e ícrnws ik
aíui i.inctti(idus a pfOLCiiinmiíos liciialórws àa Prefeitura ftwuk-wa! th- Emas -P/L

O ti-.riiecimento devera ser e.\eciHadt.j rigoi\i,.:ínieiiLc dt: ,teo^d^' cmn as i.-.-ndiçüc.s expressa-; neste iiislnimenlêv
proposta apresentada, espccffienvõcs iccntcas correspondcnte.s. processo de Inexigibilidade de I.icilaçAo n
INÜ00lt2/2022 c insiruçôes do Conmilanlc. documenlofi esses que llcam ra/.en.do panes integrantes do presente
contrato, independente dc iriuiserição; e será rcalizadi' na forma parcelndn
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
(J valor total deste contrato, a base do preço proposto, é dc R$ 6ó.000,íJt) ÍSl SSEN1 !\ MIL REAIS).

CÓDIGO I DISCWNllNAÇAO UNiDApL QUANTIDADE P.UNiTÁRIO
1  iCntiiraiaçAo do-^ serviços dc asscssoria c ooiisulior:.» juridxci Ml S I-' j.imo.no

acompanh:a o soior dc iiciutçilo. iüscisonindc dnrimíc a clubnmçdo
dc minutas dc cdiuiÍN. cunlraio.s c ajas Jav scs.s«v..-<, |viMic.».-,
respostas lic iinptigtiaçòcs a cdiuiis. fcsp(?stas dc teviirsü.v
ndiinní.stmtivi);.. analise Oc icnnos -.l'-* adim-os c dcmait atos
vinculados a pfMCcdinicnu>.s iicüüióriu.s da 1'íciciíuta niuiiicipal dc
Ln.as-FB l _

CLAUSULA QUARTA - 00 REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: Ç ' 2^ySoilÃitó---
()s preços eoiitnUados suo lixos e irreajusláveis nu pra^n de un .mo. fAB|QLACAVíO6T£D0SS>fn0S

PtR-P8J?56® 4[PDF] Contrato Doe. 07934/22. Data 01/02/2022 16:19. Responsável: Amanda Nunes Albino. ,rfirM-«ni'
Impresso por convidado em 17/02/2022 13:07. Validação: 7284.4065 42D8.BC6C.826E.AD07.9F75.7B7D,^'

P. TOTAL
(.(i.tKKí.ní'

fttl.odti.tiü
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i  iju j.íia/.t.) lie \ igeneia k\o euiUiaio e inccii.iMlc solieiíavãi^ Jo CiMilraiadu. js ;!ícv;os poderão sofrer reajusic apôs ̂
o imericgiu- de ans aiU'. lia ineMiia piv.p-.ifvão da variaeiio veriíkadn no ll'(. \ ií.UJü ncumuiado. loniando- se por
i -a.-».- o iiii:.-! lie apre^eiííiK ao da a-iMiiaiuia Uv) coiiiiaio. câcíu si •.aiiieiiíe para ai. oi a igai;òes iedciadas c eoneluídas após
a tKorfviicia (ia amiaüdade.

No:, leajusics M.ibsctuteiilcs ao j)rimcuei. iiiicncsino re.iitiino de i.m: ano scrã eonUído a parlir dos efeitos llnaiieciros
do {iinino leapiste.
No easo de iurasu ou nào (.li^ ulgaspio de- iiidiec Uc leãjusíaiueuio. o ̂ ontr.Uaaie iwgará uo Coniraiado a iiTiporlàucia
caleiilada pela úUinin \ai iavão eonhcciJa. iitjiiidande) a dileter-v-a ctHiespoitdeiite ião !ogó seja divulgado o índice
eietiniiis o. í ica o CoiHiaíatio obrigado a apicsciiicií njctiioria dc cálculo reíerenic ao reajusíamenlQ dc preços do vaicM'
remaiiesccale. senipre que este ocorrer.

Nas aferiçvkN finai-S. o Índice üliii/ado para reajuste será. obrigaloriaiuente. o deílnitivu.
( aso o iiuiice csiabeiecido para leanisianiento eenliíi a ser cslinfo ou dc qualquer ionna não possa iTUiis.ser iitili/.ado.
.será adoladt). cnj suhslituieno, o que vier a ser determinado pela legislação eulàn em vigor.
Na au.scucui dc prc\ i>ík' icgal iiiiaiilo ,io índice sub.slituto. as partos elegerão novo Índice olicial. para reajustameiilo
do. preço do valor rcmaaewcnic. por meio ile Icrmo aditivo.
') !c.i)ii:^!e poderá ser reali/ado por a|n)slilamento.

CLÁUSULA QUINTA •• DA DOTAÇÃO:
des()e:,as corrcráo [>or coma da seguinte dotação. oonsituUc do oi Cviniento v igcaie:

ivcvurM>s 1'rójnios ilo Miiiiicípiv» tle Liik;>;
í)J.i)2(i • 04 \22 2001 2004

^  Or.iíiO 04 1-2 2001 2004
4490,.4O 9'í

CI-ÁUSULA sexta - 00 PAGAIVIENTO:

t .» pagamento será eleiuado tiiediaiile (aoces^e» regular c cm ubser.."incia às luninas e jjrocedimenlos adotados pelo
r oiitralanie. da .scgmuie uumeira; )4ira oi,orrer no praz.o de irinia dias. cvmfados do period<> dc adímplemcnto.

CLÁUSULA SÉTIíViA - DO PRAZO E DA VIGÉWCSA:
ro jua/o máxinic- ile entrega ilo olqeio ota eomraiado, que adnsitc jnotrogaçáo na:, condições e hipólo.scs pre\ i.slas no
Art. 57. s; i . da 1 ei iS.6oí>'94. está atiai.vo indicado e será considerado da assiuaiura do Contrato:

.'I - ÍDtrega: imediata.
\ vigência do pre.senie contralv) >er;i rlctciiniiuidn; ulc c> linaí do excrcieio finaneeiro dc 2Ü2g, considerada da data de
sna assinatura,

CLAUSüLA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRAÍ-ANTE;
a - i leiuai o piigamentii icialivo ao íonseeimento cfeiivamcníc rcaü/ado. dc acordo com as respectivas cláusulas do
presente CiMitraío;

i- ■ !':o[>o!C!o!iar ao ( o-eiialado lodo:, o.s meio.s nccc>:,ario:s parsi o üc! b.-rneennciiU^ coníiatado;
c - Noiiiicar o Conlrai.ido .soiue qualquer incguíandadc cnconioida ipiauío ã íjualidadc dc produto lortíccido.
e.\erccndi> a mais anipla v. Ciimplci.i lisc.di/açáe'. o que tiáo c.vime o (.'oiiu alado dc suas rc.sponsabilidades contraiuai--
c legais:
d  ■ i)c--igíUii rcpivseuiatiles coui .iit!líuiçi»e> dc éic-ror e i i.icaí deste eviniiaio. isos termos da norma vigente,
espcciaimcnie pant acoiiipaiiiiat e ílscali/ar a .sna eivccnçâo. resiícctivamejile, permitida a contratação tic terceiros
[vara a.ssisleneiti c subsídio de inloncaiçõcs pcilincnícs a essas alribmçòcs.

CLAUSÜLA NÜNA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a  ■' i:.\ecaí;tr devidamenie o Ibritceiuicnio ue.sciiío na Cláiisula conv.spondentc do pre.scníe contraio, dentro di>:t
•u!ei'ii.i)es i>aranteiro:, de qualidaiíe esiaiiciccidos para o raini^ dc aii\ luadc relacionada au objeto conlraluaL c<.>m
ohservaneia .los pra/.í^> e>tipulatlo,;

- b'e:,p(.ii-.ai)i;i/,ur-se toilo:, es oiiu.-- e obrigaçiics cuneernciiie:,. à Icgisiação iiscal. civil. Iribiiíaria c irabalínsta.
beu; vioiuo por t-odas a.^ despesas e coiupiv-missos a.ssumido.s, a qualquer l iutio. iícrauíe seus fornecedores ou terceiros
cni la./ão da exceiiçào do obicto eonlratado;
e •• vlaiuei preposu:. ,;aj".je!tad'..> e ivloneic aceitC' pelo L onlralanic, quando da e.sectição do contrato, que o represente
iníegialmentc cm todos os í,cns alos:
d ■ fei iniiu e lacililar a li.scaii/.açàu do e"oniraíanle devetuio piersivu os iuíonnesi e esclarecimentos solicitados;
c - Setit icsponsávei peUiN víanos causados diieiarnenie ao Contrai ante oii a ietcelros, decorrentes de sua culpa ou
ilolo na e.vcelição do eonii ato. nao exciuindo ihi redu/:íiKÍo c.ssa respon.saoilidade a I tscaiização ou o acompanhamento
pelo órgão iiifcrcssfulo:
1  •• Não eetici . transferir ou siibeoniratar. n»./ iixlo oti ern parte, o objeie- deste in.sirurnenlo, .sem o conhecimento e u
dc\ ida amofi/ação expivsvi de-(,4'iitnitaiilc: 4

j/
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Si - Manter, durante a vigência do co!Ui'aio, cfii conipalibdniikie e< iiii as oia ig;iv ' a-^.Minsidas, todas as condições tle
regularidade e qualificação exigidas no respcciivo processo de eoníialação dnef.K ap»'cscnlando ao Corttratantc os
docunienlos nece:>sários, sempre que solicitado; ,

v "' f

CLAUSULA DÉCI&flA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO; >■
í;,sle contrato poderá ser alterado com a devida justificaliva, uniiau ralmcníc pelo Ct>niratanle ou por ríeoido entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será |■e^cindido. de pleno direito, coníbrnic o dis:po*;lo no.s Arts. 77, 78 e 79.
todos da I.ei 8.666/9.3.
O Cuniralado fica obrigado a aceitar, na.s mesmas eondições contratuais, o.s acrcscimos rui supressões que sc fizerem
nas compra.s, ate o respectivo limite fixado no Art. 65, § l'Aia i ,ci 8.{)6ó '9.t, Merihuni acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes dc aci>rdo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
fxccutado o presente contrato e observadas a.s condições dc adimjiicmt.nlo das obrigações pactuadas, os
procedimentos e prazos para receber o seu obieio pelo (.'ontiulanic obedecerão, cruiío/rmc o caso, às disposições dos
Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES;
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas c precciíos legai ., sujcilará o Contratado, garantida
a previa defesa, às seguintes penalidades j.uevi.slas nos Arts. 8<) c 87 du Lei 8 666-93: a - advertência; b - multa dc
mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contiaic {l u" dia dc atraso na entrega, no início
iHi na evecuçáo do objeto ora contratado; c - muita de {dez por ecnío) o valor contratado pela inexccuçào
total ou jiarcial do contraio; d - suspensão temporária de parlici{)iii" cm liciíriçâo c inqocdimento de contratar com a
Admnu.sLraçào, por pra/o de até 02 (dv>i.s) anos; c declaração de iri doucid jdc {.larn licitar ou contratar com a
.Administração lAiblica enquanto perdurarem os nitiloos delcMainanlc.s da juaiivãc' ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 1" simulmacanicnte. qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.
Sc <5 valor da multa ou indenização devida não for recolhido no pia/o de 1 c dias apos a comunicação ao Contratado,
scra aiitonuiticamenie descontado da primeira parcela do pagamento u que o C.vütratado \ icr a fa/er jus, acrescido dc
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. ou, quando for o caso. cobrado judicialmente.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos oa.sos de eventuais atrasos de pagamento aos termos deste msirin!ten;«.5. c dc .dc que o (.'ontraiado não Icniui
concorrido de alguma forma para o atraso, .será admitida a compensação tinanccira, devida desde a data limite íixada
para o pagamento até a data coiTCspondente ao efetivo pagamento da parcela. Ós encargos moratórios devido;s cm
líizão do atra.so no pagamento serão calculados com utilização da seguinte ícs-rnula: 1:M - N -• V'P z L onde; LM ~
encargos moratórios; N ~ número dc liias entre a dala prcvisl;i pí.ru vi j.-jtganKfiívi c a do efetivo pagamento; VP
vaior da (larceia a ser paga: e 1 " indico dc compen.sação financen a, a aperad. v, ! (ióX ■- 100) : 365, sendo I X

perccnluai do IPCA-IBGE acumulado nos úliimos doze mc>c> ou. na sua iuila. um novo indice adotado pelo
Governo Federal que o substitua. Na hipótese do relcrido íudice eslabciecido p.na a compensação financeira venha
a ser extinto t)u de qualquer forma não possa mais ser utiliz;ido, será adotado, cm substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Paru dirimir as questões dccorrcnics deste coiUTaivv jiartcs elegem v Fcirv ca v vimurca dc Piancó.

L, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o prcseritc contiaio cm Oc{<Jiias"; \ ias, -> qnai vai assinado pelas panes c
por duas testemunhas.

í:

líBiOLA
OAB-P32/369
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} imãs - PB, 12 de Janeiro de 2022. i)
r;i

nVí;

ri-STEM UNHAS

./''s -■^Y^v^nÀu (JLdO)
\iPF i)S y"'' -f )■ Q' f ^

^  Uvxxi^^r::^ foàán\n
Csif' C'5<v -Io

PELO CONTRAI ANTE

AN.A.A1 A'BS DE A
Preleita
072.082.604-78

ARAÚJO! loOIeiro

PELO CONl R A TADO

r7.&X\'Ã'CAV>pNTÍD0S SANTOS
mmm

SAN1TJS'«^NÃÍCÍÍM®!?ÍX^^
ASSOCIAOOS
FABÍ01..A CAVALCANTE DOS SAN TOS
045.922.944-;52
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUrÜCiFvM. DE SAO ív'iAMEDE

ClNÍPJ;0S.S22.718/Ü001-47

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - N'^ 123/2023

i TERÍMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE |
I SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O |
I MUNICÍPIO DE SÃO MAMEDE E SANTOS & \
; NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS, ANTE í
i AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS ABAIXO,

^  A PREFEITURA MUNICÍPAL DE SÃO MAMEDE-PB, peíisoa jurídica ae direito público interno,
K^scrilo 00 oNPJ 08.922.718/0001-47, com sede a Rua Jânurcio Nobrega, iV' 01. Centro de São
biainede-PB. doravante denominado de CONTRATANTE, neste aio leoresentada pelo Prefeito
Muriicipal. a Seniior Umbeito Jefferson de Morais Lima. brasileiro, casado, e de outro lado a empresa
SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jundica de diretío privado, inscrita
Hu CNPJ sob o (■)■' 40.608,411/0001-89. localizada a Rua João Leite, n" 30. Bairro: Maternidade. CEP
-^8 701-440. na cidade de Paios-PB, dcavariie derjominada de CONTRATADA, por sua representada
legai aoaixo assinad^. celebram o presente Contrato sob a égide da Lei 3.666/93 e Lei 14 039/2020
peio processo de INfcXIGlBILIDADE n'' 00010/2023, mediante as cláusulas e condições que seguem:

Ci ÀUSULA PRIMEIRA - DQ OBJETO DO CONTRATO

r  cstaçào de seiviçüs de assessona jurídica, cornpreeridendo: Contratação de escritório de
advocacia com notório conhecimento em ilcilações e contratos, para pi estar os serviços de
consultoria e assessona junto à comissão de licitação e ao pregoeiro, assessorando durante a
elaDoiaçao dos editais, minutas de contratos, atas das sessões públicas, respostas de impugnacões a
editais, respostas de recursos administrativos, termos de aditivos e demais atos vinculados a
procedimentos iicitatórios da Prefeitura municipal de São Mamede-PB.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
A vigência do presente contrato será até 14/03/2024, a contar da data cia sus assinatura podendo ser
prorrogado a critério da contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA - 00 VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
U paçpnienTo será efetuado mensalmente, através de empenho ordinaricx sendo que este contraio
-r mensal ae 5.000.00 (cinco mi! reais), perfazendo o valer global de R$oO.OOO.OO (sessenta mil reais).

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
oeião de acordo com a Lei de Disponibilidade orçamentária:

Exercício Financeiro de 2023: .
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

CNPJ: 08.922.718/0001-47

D2.Q2D SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04 122 2003 2008 - Objetivo; Manutenção das atividades
administrativas da Secretaria de Administração-SEADM - 33.30.311 Outros Serviços ds Terceiros - Pessoa
Jurídica.

CLÁUSULA QUINTA - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA
5. 1. Responsabilizar-se por todas as despesas e providências que lorneni necessário ao cumprimento
do presente contrato.

5.5. Responsabilizar-se pôr todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais,
comerciais, civis, e criminais, resultantes da execução do contrato, inclusive no tocante aos seus
empregados, dirigentes e prepostos.

5.6. Prestar os serviços de assessoria jurídica e administiativa com qualidade, zelo e eficiência, de
interesse da comissão de licitação e do pregoeiro e equipe de apoio

5.7. Comparecer durante as reuniões de licitação e outras necessidades que esta administração
necessite em relação a contração.
5.5. Cumprir com zelo e boa-fé as atividades oriundas deste insíi umento. sob pena de responder pelo
descumprimento contratual, nos termos do artigo 87 da Lei n 8 66G/1993
5.D. Cumprir rigorosamente com os prazos processuais de procetíimerilos iiciíatórios.
Õ.7. iVianíer. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
iodas 35 condições de habilitação e qualificação exigidas, em conso.nância com o disposto no art. 55,
Inciso XIII da Lei n° 8.666/93.

5 8 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto do contrato,
aíe o iimiie de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, na forma prevista pelo ai1
05 § i^da Lei n° 8.666/1993

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6 1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumpnmenlo das cláusulas deste contrato.
5.2. A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento da importância ajustada acima
CONTRATADA, até o quinto dia útil do mês subsequente ao serviço prestado.
6.3. Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas irregularidades que diga respeito ao
presente contrato;

õ 4. Fornecer alimentação, a contratada, quando houver piestação de serviços na sede do municipio.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCiSÃO

7  i - A isscisãü contratual obedecerá ás disposições contidas nos adigos 77 a 80 da Lei 8.666/93.
Lm caso da rescisão do presente Contrato por parle da Com; it/Ci amíl, não caberá à CorJTRATADO
direito a qualquer indenização, salvo na hipótese do artigo 79, parágrafo segundo, da Lei 8.666/93.
7.2. Reconhece a CONTRATANTE os direitos da CONTRATADA em caso de rescisão administrativa
prevista no parágrafo primeiro do artigo 79 da Lei 8.666/93, devendo a CONTRATANTE notificar a
CONTRATADA, mediante protocolo, com antecedência de (60) se,ssent3 dias

CLÁUSULA OITAVA - DÁ NÁO ViNCULACÂO EMPREGATÍCIA

3 1. Regislre-se que o presente contraio não configura qualquer relação cie emprego, eis que estão
ausentes os requisitos básicos para este mister.

CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO
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ESTADO Da paraíba
PREFEITURA MUNíCiPAL DE SÃO MAMEOE

CNPJ; 0o.S22.710/0001-47

c' i - O preseriie Coniralo rege-se peia Léi n'' 8.6Ô6. de 2Í.0G93 e peia Legislação pertinente ao
presente instrumento contratual, lei especifica da categoria, pela Lei 14.039/2020, que trata da
contratação de escritório de advocacia

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

10. 1 - Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, fica sujeito a CONTRATADA as penalidades
previstas no " CAPUT' do Art. 86 da Lei Federal n ̂  8.666/93. na sua atual redação, sem prejuízo das
demais sanções previstas no Capítulo IV da Lei 8.666/93.na seguinte conforinidacie:

parágrafo Único - Peia inexecuçào tola! ou parcial do contraio a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar a CONTRATADA as sanções previstas nos incisos 1, III e

iv do Art 87 da Lei Federal n'-' 7 8.666/93, na sua atua! redação, a mulia de 5 % (cinco por cento)
*  sobre o valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

.  ■ O Foro da Comarca a que penencer o ívlunicipio ue Patos. Estado da Paraíba é o competente
para dirimi.' iodas as questões oriundas deste contraio, renunciando os ccníraentes a qualquer outro,
por mais especial e privilegiado que seja ou venha a se tornar.

i  1.2 - E. poi estarem assim, justas e conitatadas, as panes assinam o presente instrumento em 02
[duas; vias Jc- igual ttjore forrna. na presença das lestemunhas abaixo-assinados

São Mamede- PB. 14 de março de 2023 / V

//Éi
!  I íj/

Umberto vlèffersõbflje Morais Lima

PREFEITO fviUNICIPAL
CONTRATANTE

SANTOS & .NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS
PELA CONTRATADA

TESTEMUNHAS.

:PF m

CPF rP
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ti ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA
Rub:

,. rrorr

■:
iMiiitiirii iimiiiiiii wiiiiiii—Mama

::-llí^TLiIlDLEjiE DE SERVIÇOS n" 0Q01Q0,'2Q22-PMr:

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICÍPAL DE
CATINGUEIRA E. SANTOS & NASCIMENTO
ADVOGADOS ASSOCIADOS. NA FORMA ABAIXO.

;  .íisl.uniemo cie um lado. O iVlLNiCiPIO Dlv CaI Í\(;LK!RA, entidade de1 '.;^ , ;,. Pi ! i ic. . liUcMio. Oigao de Regime Jurídico Único, sediada ú Jaáeio i eiix de Oliveira, .s/iU
■  ■ d' '• iia iT> i. ada>iu! Nacional da Pessoa Jundica do Ministério da l a/enda sob o n"

lA-prcseiUado pelo Proleito Municipal. SUPi.lO PULIX DE
! ' ' d*'. onc Peiiu. casadv). iuíra-assinados dv>ravuiiie desienados siinplesnícnle

vu\ í K,\ 1 AN í i s e de outro lado a empresa SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS
A^SSOCIADOS, cadastrada no CNPJ n" 40.608.411/0001-83, com endereço a Rua João Leite,

maternidade. CEP 58.701-440, na cidade de Patos-PB, doravante denominada
de CON í KATADA. pelo procedimento de INEXIGIBILIDADE 0004/2022. resolvem firmar o
pieseriie CONTRATO, tudo de acordo com a Lei 8.666/93, e suas regulamentações, e
alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições seguintes;

LÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

...ui ií cjiuvcí'-' dos .lei wiços de assessoria e consultoria juriOica para atuar perante os
prcceuii iT-.niüs aor-Tnistraíivos de licitação, acompanhado os «tos da comissão de licitação,
ure.:joe!. o e equipe de apoio da Prefeitura Municipal de Catingueira-PB

Li L oUnD.A - DO PR.AZO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

'■ ' do piesente contraio será ale o dia 20 de junho de 2023 a contar da data da sua
■Tss ratura. podendo ser prorrogado a critério da contratante.

JLAUCULA TERCEIRA - 00 VALOR E DAS CONDIÇÕES D£ PAGAMENTO

HC.9.-ii . iôr,tc setá efetuado mensalmente, atiavés de empeniio oiainário, sendo que este
..oniiãto Dmado. importa o valor mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), perfazendo o valor
global R$ R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Serão de acordo com a Lei de Disponibilidade orçamentária;

do Prefeito, -04.122.1002.2003-Secretaria de Administração; 04.000-
M D2. 1003.2007-3 3.90,39 99 Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica.

CLAUSULA QUINTA - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA

•  • .-.vt-. .Jci JcviJ.iniefiie os serviços ora contratados, empregando iodos os conhecimentos
observância aos prazos legais, administrativos, bem como exigências

do 1 CE-Pd.

j  ■ -4 01 por iodos os ônus e obrigações concernenies à legislação fiscal, civil,
'  " Ldüdihista. bem como por todas as despesas e comproniissos assumidos, aqualquer titulo, em razão da execução do objeto contratado;

üSBBBfiBKRua Inácio Félix de Oliveira, s/n. Centro. Catlngueira PB • CEP 58715-000
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ESTADO DA PARAÍBA í^__
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATíNGUEirW-

cr ^

5tait=*.'WilMfeganj

ip-sio 'Jigiía! (.vidsc conferência;. presinri-Jc-ihe.s '.otías ac níon.iavceíi cnc 'lados de forma a ser
exercido atos em confonvióaoe com a -egalidade.
b 4 Comparecer em iodas as .-eur.iDes o-? pioceaimenio .icítaióno paia acompanhar a comissão
de licitação, oem como para lançar as iníü-maçòris i-ocessànas sm s srer-.a.s.
5 5 Responsaoilizar com as despesas de frete e alimentação
5 £ Nàc cedei, transferir eu suci-cc-nratar. no todo üü em paite o oój.-jic; deste mstruniento. sem
o connecimenTü e a devida autorização e;<pressa do Ccntraían-e'
õ 7 Manter, durante a vgència do contraio em compatrbiiidade coim as congações assumidas,
todas as condições de habüiraçâo e qualificação exigidas no rfespeciivo piccesso licitatório,
dprÊSsnlandD ao Conualanie os cocurnentos riecessãrios sempre q..t: sol.ciUdo

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

(,-i 1 Tomar todas as previdências necessárias 20 fiel cuíT-prirnento cláusulas desta coniraio
6 2 A contratante se cbtiga a ícui.zar o pagarncnic da .mpijilènc-a m.enctonada acíma, ate
G quinto dtâ útil do mês subseqijente de todos os meses alè a vigência do contrato.
6.3. Noi'ftcar a CONTRATADA, caso se vsnfique algumas irraguianúades que diga respeito ao
presente contrate

CLÁUSULA SÉTItVIA - DA RESCISÃO

•  1 - A rescisào coriíratual orjeJecera as disposições ccriticus nos arígos "i" a 30 da Lei
5 066^93 Em case da rescisão do presente Contrato po; oaite ús CwíJ nâo caí>erâ á
CONTRATADA, direito a qualquer indenização saNo no hipotest 00 ailigo 79. parágrafo
segundo, da Le- 8 666/93
. 2 KecunhcCc a CONiRATANTE ú5 direitos cia CCKTR/^TADA Sín caso ds .fe&císác
aumirjii,i. ativa prevista ro parágrafo primeiro dü artigo 79 da uei 8 Gôô/93 devendo a
CONTRATANTE notificar a CONTRATADA, mediante protocolo, corn antecedência de (6C)
sessenta dias

CLÁUSULA OITAVA - DA NÀO VINCULACÃQ EMPREGAnCIA

I ^ Kugisirc-sè uje o (jreséntG ccniraio nac coníiguia quaíoucr reíaçêo oe emprego, eis que
estão ausentes os requisitos básicos para este mister

CLÁUSULA NONA - DA LEGISLAÇÃO

9 1 u preseme u onusío rege-ie pe.a Lei 0" S Õ66;t>3 & pela Língtsioçã j peninúníe ao presente
instrumento cortraiual, lei especifica n" 14.039/2020.

CLÁUSULA DÉCfIVtA - DAS PENALIDADES

101 - Pelo atrase injustificado ria execução dcs serviços Lca à^i€-<lo a CONTRATADA as
pènafidaoes previstas no 'CAFllT ao Ait. Sô da Le» t-ederal n ' S 56£/u3. nà sua atua! redaçãc
sem pre-juizo das demais sanções previstas no Capitulo iV úa Let 8 666.*93 na seguinte
conformidade

F^aragrafo Único - Pela inexecução total cu parcial do contrato a Adm ristrsção poderá, garantida
a prèv.a defesa, aplicar a CONTRATADA as sanções previstas iiqs incisos I. III 0

ÍV úu- An 3." da Lei Ftóoerai rp d o66''9u na sua atusi fcoaçao. e miíiuii de 5 % ícinco por cento)
sobre o valor do contrato

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

-<ü:"i riaLta < éll* MÇ s':i, Cc^nrC' Calingu-^ • ni£n. !-r,3'." •-S-OÇo

[PDFl'Còhtfató.'t)bc:'6935â/22- Data: 12/07/2022 10!S3 Responsável.'Wahderiéy O. Lopes
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!• ntí i ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATiNGUEiRA

^ .. ^
riífeCJ crrcn

tmilMiílsh UiitXélláilO üc weii

DOniijetenía para diomir ledas as or jf Jas caste contr-sio •'^'■•Drioandc os contraentes
a q.jslqjer outro, por rriâfs esoec^ol •:• p- v^isgvac:- que ou .-enhi; \of^.s:

11 2 - E. por estarem assimi ju&las e contraiauas as paitus as=i'-an'- o oreseote iiistrumenío er»'.
02 (auas; vias cie iguai teor e forma, na praseriça das tesíeniu,"ih3s a:;.jixu-as2ir.ados

Cãtir.gueira-PB. 2C de junhc de 2022.

•  SÜELIO FEL!X Dc ALENCAR
CONTRATANTE

.'r ' • . . -.-.....Si I A -A<=
SANTOS S NASC MENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ n" 40.608.411/0001-89
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

T ffcLxnp.ifíij A t Tu íW-:
CPFn'^ 2^-/^-

íj / fí ''■.■ /' í-

OU?}! ?9T.3ü

P.;í5 irsry, EpJi.< íio CHiypir.-i s'rr Cc-rf-j, Calmiiup!,' - CE P 5«7TE-OiT"í
(PDF] Contrato/DaC;'€93S9/22. Dâta; 12/07/2022 1Ò:53' RèsfJòhsãvélv WaBâertéy O Lopes

Impresso por convidado em a5/06.'2023 13:36. Validação: 9158.C971.2BFD.AC5B.B6CB.6D08.AFDÍ418D.

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 2C21.779C.EC73.AEB3.75B4.7690.D001.EA8E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:11. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.

51

51



KSTAÜO DA paraíba \
PREPRITURA MUNICIPAL DE PATOS ^

SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES PÚBLICOS DE PATÜS-PB

TERMO DE CONTRATO

CON TRATO N° 004/2020

proc:esso administra ri\() n" 006/2020

DISPENSA DE LICITAÇÃO N"* 004/2020

CONTRA TO PARA PRESTAÇÃO DE SERMÇOS Ql F.
ENTRE SI FAZEM A ST I RANS SUPERINTENDÊNCIA
DE TRÂNSITO E ANDRÉ ALEXANDRE DO
NASCIMENTO

A SUPlíRINTENDtNCTA DE TICÀNSITO E TR^VNSPORTiòS PÜlíMCOS DE PATOS -
PB ESTADO DA PARAÍBA, autarquia municipal, inscrila no CNPJ (MP) sob o n"
07,408.825/000!-99. com endereço na Rua Horário Nóbrega. S/N. Bairro Belo Horizonte, neste
ato representado por seu Diretor Superiniendcnic o SR. JclTersoii CJonies Melqiiíacles. designado
simpiesmeiUe CONTRyVTANTE. e do ouLro lado o SR. ANDRi/ ALEXANDRE DO
NASCIMENTO, inscrito nn CPF n" 086.781.904-93 e RG a° 3.362.657 SSP/PB, com
endereço na rua: Joào Pereira Lima, n'' 106, bairro: belo horizonte, Plancó-PB. (/hP: 58.765-
000, advogado. OAB-PB n" 26.301. doravante denominado áimple.sinerile de CONTR.-\TADO.
têm entre si jii.slo c contratado a reali/açao do objeto c vinculado ao PROCESSO
ADMINISTR^V ITVO N" 006/2020 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 02.004/2020. mediante
preços e condições conslaiuos das cláu.sulus seguinles c nas ooiidiçõe.-: que reciprocamente
outorgam c aceitam, a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRA -- DO OBJETO (aiT. 55, inciso 1):

Contratação de Serviços dc assessoria e con.sultoria jurídica para acompanbamejilo dos atos
internos e externos do setor de licitação da Superiiuendcncia de Trânsito e Transporte de Palos-
PB (STIRANS).

CLÁUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XH).

O respaldo jurídico do presente Contrato se eucoiilra con.^iiibstaliciaclu na Lei í-cderal n"
8.666/93 e alterações, nos lermos da proposta constante no Processo Aümini.strativo n".
006/2G20 e que não contrariem o imerc.sse público nos casos omissos.

§ l''. os casos omissos, por ventura e.xistentc. serão comunicados ao Diretor .Superintendente,
que o encaminhará à As,sessoria Jurídica do Mimicíj)i(í dc Patos, para se pronunciar, devendo
ser resolvido nos moldes da legislação vigente c que não contrariem o inieresse público.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso 11).

Os serviços deverão ser prestados conforme Proposta Comercial con.stanle no Processo
Administrativo n'" 006/2020 e que não contrariem o interesse público nos casos omissos.

T\'l \ ■ ,

j
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ESTADO DA PARAÍBA \
PREFEITURA MLNICÍPAL DE PATOS \

SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E 1 RANSPOKTES PÚBLICOS DE PATO^

CLATJSULA quarta - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOS>
CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E REAJtSTAMENTO (arL 55, inciso
111).

O valor global a ser comratadu pela empresa mencionada será de RS 2'^l.700,00 (Vinte e Nove
Mil e Setecentos Reais) de acordo com os valores especificados na Proposta.

§ I® A CONTRATANTE fica reservado o direito de nfíG efetuar o pagamento se, por ocasião da
não prestação dos setviços do objeto deste contrato.

§ 2®. Fica a CON I RATANTE, após a execução dos serx iços, respon.sável em efetuar pagamento
concernente ao objeto do presente, mediante a emissão de nota fiscal, no prazo de até 30 (trinta)
dias.

§ 3°. Não íiaverá pagamento de mobilização de instalações, equipamentos ou pessoal.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS E EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 55, inciso
ly)-

o presente contrato terá vigência da data da assinatura do contrato até 3 i de dezembro de 2020.

A critério do CON I RATAN CE e com anuência da CONTRATADA, este contrato pode ser
prorrogado mediante termo aditivo. confonTie legislação vigente.

O contratado prestará os serviços, objeto deste contrato, boin como procederá sua c.xecução nos
ntoldes estabelecidos na Proposta Comercial, ora anexada ao Processo Administrativo n®
008/2020.

CLÁUSULA SEXTA - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ .A DESPESA -
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V).

A despesa com a e.xecuçào do pre.sente objeto deste contrato correrá, no presente cxercicio. por
conta das .seguintes Dolaçõe.s Orçamentárias conforme a seguir;

Lei Orçamentaria Anual-Excrcício Financeiro dc 2020.
Unidade Orçamentaria 02.01! - 26 122 1002 2012 Manutenção da Superintendência de
Transito e Transportes no Município de Pato.s-PB.
Elemento de despesa: 3390.36 Outros Serviços de rereeirns - Pessoa Física.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55,
inciso VII e XIIl).

A CONTRATADA obriga-se a:

i . Ressarcir a Administração do equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou
interrupção dos serviços do objeto coiUralual, exceto quando isso ocorrer por exigência da
CONTRA TANTE ou ainda poi- caso fortuito ou força maior, comprovadamente. circunstâncias
devidamente comunicadas à~cüntratanl^no ̂ írazo de 30 (trinta) dias, após a sua ocorrência;

-■-i— f Y
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ái ESTADO DA PAR.MBA \
PREFEITURA MUNICÍPAL DE PATOS N.

tflsi SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES PÚBLICOS DE PATOÍ

2. Responsabili-iar-se por iodos e quaisquer danos c'oii jirejiüV.os que vier a causar à
CONTRATANTE ou a terceiros, tendo como agente a CONTRA TAUA, na pessoa de prepostos
ou estranhos;

3. Executar os scrvdços de qualidade, com zelo e eficiência, aplicando os melhores esforços para
a consecução do presente contrato observados as condições aqui assumidas;

4. Rc.spansabili/ar-se por todas as despesas e pro\idcncia.s que tornem necessário ao
cumprimento do presente contraio.

Reparar, corrigir. reino\er ou substituir, às suas e.xpen^us. no lotai ou em parle, o objelo do
Conlrato em que se verificar vicio, defeito ou incorreção resultante de sua execução.

6. Vcncendo-sc a Certidão Negativa de Débito - CND expedida |)elo INSS e o C.ertincado de
Regularidade de Situação junto ao FGTS-CKS expedido pela CEF. a CONTRATADA deverá
anexar à Nota Fiscal-falura as cópias devidamente atualizadas.

7. Manter sigilo sob todas as informaçõe.s e dados que tiver acesso, relativos a
CONTRATANTE.

A CONTRATANTE obriga-se a

1. Comunicar ã CONTRATADA Ioda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos
.serviços objeto deste contrato.

2. Eleluar os pagamentos n.ts condições c preços pacluados no iu.sirurncnlo convocatório;

3. Fiscalizar a prestação dos .ser\'iços deste contrato, designando senudor para acompanhar a
execução do contrato, podendo sustar, rccusaj, mandar fazer ou desfazer qualquer objeto que
não estejajn de acoixio com as exigências estipuladas tanto neste Termo quanto tto instrumento
de contraio;

4. Esclarecer, promainerile, as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CON Í'RA'I ADA;

5. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste contrato c das disposições legais que o

CLÁUSCLA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULT.AS (Ari. 55. inciso VII).

O nào cumprimento do objeto do Contraio, e das demais cláusulas, implicará na aplicação de
sanções à CON T RATADA., nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas
posteriores alterações.

§ r' - As sanções de que trata o "caput'" desta cláusula, poderão ser das seguinte.s imiurezas:

a) Advertência;
b) .Multa;

"  'i'' /!
f: ,! l

r Á y --'
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gâi ESTADO DA PARAÍBA \rL.:
JJt PREFEJTURA MÜNICÍPAL DF. PATOS V

SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES PÚBLICOS DE P/VKDS-PB

u) Rescisão do Contrato: ^
d) Suspensão temporária de participação cm licitação c Ímpe<liiticnlo ile contratar com esta^
Prefeitura Municipal.
e) Declaração de inidoncidadc para licitar ou contratar com a Adininisiração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ale que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedidn .sempre que o contratado
ressarcir a Administração os prejuízos causados, após decorrido o prazo da sanção aplicada.

§ 2'^. Fica fixado o percentual de {),()5% sobre o valor da proposta, a titulo de juulta de mora, por
dia de atraso na execução dos objetos deste contrato, até o 10'' (Décimo) dia, salvo
comprovadamente justificado pela empresa e aceito pelo Hxceletnissiino Prefeito Municipal;

§ 3^ Ultrapassado o prazo acima mencionado, a enipicsa adjuciicatõria ficará sujeita, ainda, à
multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor adjudicado.

^ 4". O valor da multa aplicada será descontado do pagamento e, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

$ 5". As sanções previstas alíneas "a", ''c". '"d" e "e", jHíderào ser aplicadas cifmulalivatnenie
com a alínea 'V, facultado a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de
05 (cinco) dias úteis.

CL.ÁLÍSULA NONA - DA AI.TERAÇÃO (ait. 65).

Este insirunicnlo poderá ser alterado na ocorrência cie quaisquer finos estipulados no artigo 65,
da Lei 8.666/93 e alterações, devidamente comprovado

CL.ÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII e IX).

A CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, unilatcralmenle, de acordo com o
previsto no inciso I, do atiigo 79 da Lei Federal tC 8,666/93 e alterações.

^ 1" - Na ocorrência da rescisão prevCsia no "capul" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a
CONTRATANTE, em \ iiludc desta decisão, salvo o pagamento do.s objetos deste contrato já
realizados e devidamente comprovados.

^  - Fica reconhecido os direitos da Administração em caso tie rc.scisào administrativa prevista
nos artigos 77 a 80 da Lei Federal if 8.666/93 c alterações.

^ 3'' - O presente contrato poderá ser rescindido quando da homologação e contratação do
mesmo objeto, através de procedimento licitatório na modalidade pregão, em contormidadc com
a Lei Federal n° 10.520/02.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEfILA - DA FISCALIZAÇÃO (art. 67).

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei 8.666/93 c alterações, fica designado o Diretor
Superintendente da STTRANS para acompanhar a execução c fiscalizar o presente Contrato.

";' 7 "" i, A j-
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tSTAOO DA paraíba V

PRIiUilTURA MUNICIPAL DE PATOS
SUPERINTENDÊNCIA DEI RÂNSíTO E TRANSPOR l ES PÚBLICOS DE PATO^

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÀO AO PROCESSO^
ADMINISTRATIVO N". 006/2020 (ari. 55, inciso XI).

Fica este Contrato vinculado ao Processo Administrativo iC 006/2020. e proposta acostada ao
devido processo, e as disposições da Lei Federai n°. 8.666/93 e alieraçôes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO (art. 55, § 2 ").

As parles contraiantes elegem o Foro do Município de Palos/PB, como único competente para
dirimir as questões que por ventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia
expressa por qualquer oulro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, a.ssinam cslc instrumento eni 02 (duas) vias de igual
teor e fonna, para uni só efeito, para que produza seus efeitos legais c jurídicos.

JEFFERSONG^ÉS MELQjUlADES
Difie^W Superintende

.Contratante

Patos - PB. 17 dp fevereiro de 2020.

I  _ I

AND^;^^ANDRÉ-to(T]^^Ml5^^

TESTEMUNHAS

Nome: '

CPFi -UCl • S ^
Nome:

i .

CPF: ,^>53 Zi^.2AH'2Z
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KSTADO DA FARAÍDA
PREFEITURA MLNJCÍPAL DE PATOS

SUPERIN IENDÉNCIA DE TRÂNSJ IO E TRANSPORTES PtULICOS DE PATOS-PB

â  %

TFRMO DE CONTRA rO

PROCESSO ADVIIMS rR.\II\'0 N^' OUS-IülV
DISPENSA DE l.UM A<; Àl) ,N- IHÍJ.2ÜW
CONTRAIO administrativo N"0Iü/2UI9

COMTUTO PARA I'RESl\ÇÃO DE SERVK.OS QUE
ENTRE SI I V/.l M A SITRANS SI PERIM EMJÊNC IA
de: irAnsito e andre aíj:\andre do
nasoviemo

A Stl>í-:RINTJ:M)tNClA Ufc; I ÍCvNSirO t TUAiNSPURI ln públicos ük pa i os --
PB ESTADO DA 1*ARAÍBA, autarquia municipal. in:>crila no CNPJ (MF) sob o ii"
07.4O8.825/O0U 1-99, com cndcrevo na Rua Horário Nobtvsia. S/N, Bairro Belo Mon/ontc. nesic
ato roprescniad^i por icu j,)irci«.jr Superintendente o SR, .lelTcr.soii Ciome:. MclquiaJes, designado
simplesmente C ONTIL\TANTE. e do outro lado o SR. A.NDRÉ ALEXANDRE DO
NASCIMENTO, inscrito no CPF n" 086.781.904-93 e RO 3.362.657 SSP/PB, com
endereço na ma; Joào Pereira Uma. n= 106, bairro: belo horl/onte. Piatico-PB, CFP; 58.765-
000. advogado, OAB-PB 26..^01. doravante denominado «•implesmente de CONTRA TADO,
icni entre si justo e contrataiki a rcali/açào do objeto e vinculadu ao PROCESSO
ADMINISTRATIVO N" 0Ü8/20I9 - DISPENSA DE LICI ! AÇ.ÀO N' 02.003/'2üiy, mediante
preços e cündiçòc.s con.sianle.s da.s cláusulas seguintes c nas condiçòc.-, que rcciprucameiUc
outorgam e aceilain. a sal>€r:

CLÁUSLLA PRIMEIiLA - DO OBJETO (art. 55, inciso I):

vontraiaçao dc Ser\jço-> de a.->iCs.soria e con>uiioiia juiuIkü para acoiiipanhanieiiio dos atos
internos c externos do setor dc licilaçào da Superintendência dc Iránsito e Transporte de fkiios-
PB(STTRANS) Patos-PB.

CL.ÁUSILA SEXilNDA DA l.E(;iSLA(.Au APLICÁVEL .Á EXECUÇÃO DO
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII).

O respaldo jundicc' do jacscnic Comraio -se eiiconira coiKiihsumgiiido na Lei Federal n"
S.066/93 c alterações, nos Icnnos da propu.sia constante no Processo .Administrativo n".
008/2019 e que não contrariem o interesse piíblico nos casos omissos.

§ l'*, os casos omissos, por \cniura existente, icrão ctumini^-udos ao Diretor Superintendente,
que o encaminhará à Assessoria Jurídica do Município dc Patt>s. para sc pronunciar, devendo
ser resolvido nos moldes da legislação \ igenie e que não cunuaricin u jmcre.sse público.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II).

üs serviços deverão ser prestados conlornie Propusia Comercial coiistímlc no Proce.sso
Administrativo n" OU8/20I9 e que não contrariem o imçie>.>e púbiicti nos casos t)nJÍsso.s.
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ESTADO DA PARAÍBA ^<2

>V V J** PREFFJTI RA Ml. NICÍPAF I)K PATOS
ENÜÉNCIA DF 1 R.Ã.N.SU I) K I KA.S.sPOK I LS PÚBLICOS DL PATOS-PÜ

CLAlJSliLA QUARTA - DO PKLCO, ÜAS (;OM)lCÒK.S ÜL IVACLA.MTMU F. dÒk.
CRITÉRIOS DF ATLALIZACÂO MONF lÁRlA E KEAJl .STAMI ATO (arL 55, inciso
IH).

O \:ilor global a ser cüiUraUulo pclú cmpre-sa inciicionaJa será dt* RS lS.90í),0ü (De/oito Mil c
Novecentos Reais) dc acordo com os Nulorts e.spccificados na Propo.sUi.

s' 1 AC ()N I R A 1 ;\N I h llca reservado o dirciui <ic ii;lo c-lcUiai o paganiciuo se. por ociLsiào da
iiS«í prestação dos sen iços do objeto deste contraio,

^  l ica a CON1 R/XT AN I L. após a e.\ccuçao dos »crv iço;», rcspvjnsavcl cm dcliiai pugumenlo
concernente ao objeto do presente, mediante a emissão de nota liscal. tio pmzo dc ate 30 (irinta)
dias.

S 3". Nàü iiavcrá pagamenio de rnobilizriçào dc iiv.taidi,\)Cs, cquípamcinu.-, oii |K'sst)al.

C LÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS li EXFCUC Aü DO CONTRATO <art. 55, inciso
IV).

O presente ooiurato tcra vigência da dalu da a.^sinaiiira d>' ̂ .onl^ulo até 3 i de dc/embro dc 20! d.

A critério do CONlRAlANIh e com anuência da C ()\ FRA I .ADA, e«,tc contraio pode ser
prorrogado mediante leinio avlliivr,). conlormc legislação vigente.

C) contratado pre.stará os scr\ iços, objeto deste contrato, bern como pn^cederá sua execução nos
iTiolde.s estabelecidos na Proposta Comercial, ora anexada ao Prhjcs.so Administrativo n''
noR/:oi9.

(. LÁUSLLA SKXIA - 1)U CKLUJ iO PLLIJ Ql AL CORUKRV A DESPESA -
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55. inciso \ ).

.•\ despesa com a execuçai' tJo prescnie objelo dcste Li.'íi(rat(< correrá, no pjc.scntc exercício, por
conta das scguinics Doiaçòes OrçamcnUiria.s cii-nFoniie a seaiiir:

Lei Orçamcntáría .Anual-Exerciciu Fiounceíru de 2019

L.MDADl. ORÇAMENTÁRIA; 02,0! 1 - 26 122 Í(H12 2012 Manutcnvãu da
SupcriiHendéneia de riâii.siio i; 'I raii.sporles do Município de Patos PU
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 Outros Serviços de I ercdros-Pe.sstia .jurídica

CLÁUSULA SÉ ITMA - DO DIREMO E RKSPO.NSABILIDADE DAS PARTES (ar t. 55.
inciso VII e XIII).

A CONTltATADA obriga-se a:

1 . Ressarcir a Adininisiniçilo do cquivalciuc a lodvis os danos decorrentes dc* paralisação ou
interaipçSü dos serviçvis do objeto cuntraluui, exceto quando isso oconer por exigência da
(-'ONTR-ATANTE ou ainda por caso íbiluiio ou força tnaiur. comprgvadanicnte, cireunslâiicias
devidaincntc comunicadas à coutralaiite no de 30 (irinlai dia.>. api-»s a sua ucorrcncia:

KV\ LlA., cr
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IJ ESTADO DA paraíba ^
If |»REFFJTl'RA MUNICIPAL IH- PATOS
f||B| SUPERINTENDÊNCIA DE TKÁNSN O L TRANSPOKI LS PL BEIÇOS DE PA l US-PB STTRFUll

0

.  HE-

2. Rfsponsabili^af-se por Uicioà c c|uaisqi>cr dano^. c«ni qiic \'íci a cau.Siir'^
CÜN I RATAN TE t>u a terceiros, lendo como agente a CUNTRA TADA, na pessoa de propostos
ou estranhos:

j. Lxccular os sei viyOs de quíilidade. com /cln c ellciènejii. aplioaiiJu os mclliotes esforços para
a consccuçilo do jjrcsente' contraio obsers adoi as condições aqui íi>sumiüas;

4. Ke:,ponsahiIi/ur-se f)Of u»das as Jespcaas c pio\ idéncias que lornem necessário ao
cumprimento do presente contrato.

X kcparar. corrigir. reriio\cr viu subsliiuii. ãs .sua.s e:\{jcn:>as. no lota) ou cni parte, iv objeto do
fontralo em que se verillcar vicio, defeito ou incorreção tc:>iil(arite de i.ua execução.

A. \ enccndo-se a CcTtidiK) Ncgatisa cic I)ébiti> - CND expedida pelv"> INSS c o Ceriiílcado dc
Kcguíaridadc dc Situação jiuuu ao l Cj fS-CRS expedido peta CLF, a CONTR.ATADA deverá
anexar à Nota Fiscal-fatura as cópias devidamente atualizadas.

Manter sigilo sob luda^ as informações e dados cjue ti\er aecsso. relativos a
CONTRATANTE.

A contratante iihriga-.st: a

1. í.omunicar a C ON TK.A f.AD.A toda c qualtiucr ocorrência lejacionada com a |)rt>iaçào dos
sen iços objeto deste contrato:

2. Llctuar o.s pagatiicmos nas condições c preços paciua<Jc>s no ÍM-.lnjmeJik> convocatório;

.^. fiscalizai a prestação dos serviço^ deste contraio, de.signando \cr\ iJoi para nci>mpanhar a
e.xceuçào do cuiiirato. podendo sustar, recusar, mandar íãzer ou desla/er <]ualquer objeto que
não estejam dc acordo com as exigências eslipuladu.s lamo neste reriiio quanto nu insinimento
de contrato,

4. Lsclareeer. proníamenic, as dúvidas que lhe sejam aprvséiilaíi.is pela CON I RA FAD.A;

t- umprii c exigir o cumpriineiuo das obrigações desie c«;ntiato e das <iisposiçõcs legais que o
regem:

CLÁE.SliLA OITAVA - DAS PENALIDADES E .MUL TAS (Ari. 55, inciso \ II>.

O nào cumprimento do objeto do Contrato, e Jas demais ciáii-sulas. iuiplicurã nu aplicação de
sanções à C"( )NTRATAUA, nos tcrmo.s da:s artigo.^ 86 e 87 du Lei federal if 8.66d.''93 e suas
posteriores alterações.

•; 1 - As .sanções dc que truta o * cupui" desta cláusula, podcr.uí -.cr da» »eguintcs naturezas:

a) Advertência; , - Ij .
bj Multa: , V U / /1
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ESTADO DA PARAUíA

PKF.FEITtRA ML NICiPAl. DE PATOSí** I r\r.r t-^i I V rv/\ tj ̂.i 4v-um., i/r. r/\ív/»^

SIJPER'NTF.N'>KNC1a de trânsito E transpor I EÃ PUJUJCOS DK PAT(JS-Pli

\K>í^

.  WV

c) Rcscisik) lio Contrato: V
d) Suspcjiaüo tcfnporária dc participavàu cm licitarão c iTrípcdimcnso Jc coíinaiaf com,cbia
Prefeitura Municipal.
c) Declararão dc inicionciduoc pura liciiur ou couualai a AJumn.Lação Pública cuquamo
perdurarem os moii\os detcimiiKUUes da punirão ou até que .seja promovida a rcabililaçãv)
perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida ^-.etnpjc que o coutralado
rcs&arcir a Administraçàu \:>i. projui/o» cauüadc^s, após decorrido ç- pra/o da sanvãü aplicada.

>• í'. I ica lixado o perccniual dc 0,(0"-!» sobre o VíiUh' da ptopo.sta. a liiuir» de muUa dc mora, pui
dia dc atra-so r.a e.\cct»rãu do> objetos deste Cüjuram. até o liJ' (Décimo) dia. salvo
cütnprovadamciiie jusilficadv' pela ctnprcsa e aceito pelo í.!\ecle;iii>simu l*ie{'cito Municipal:

5. I llrapassado o prazo acima mctKiunculo. a empresa adjuJtcaiori i liv.ifa .^ujciia, ainda, á
muita correspondente a s" .. (cinco por ccnlo} do vali ir adjtíiiicadc.

^ d". O valof da muita aplicada será descontado do pagamento e. quando lor o caso, cobrado
judicialmente.

çi 5''. As sanrões previstas aline-is * a". "c". "d" e "e". poderão ser aplicadas cumulativamente
com a aiineu "b". facultado a defesa previa do inieres-sado. no icspcciiv o processo, no prazo dc
05 t cinco) dias úteis.

t i.ÀI SI.LA NOiNA - t).\ AU KKACÂO (art. ti5>.

Lslc insirunicnio poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos v.aipulados no artigo 65,
da l ei 8.666.03 e iilteraròes. devidaniente comprovado.

CLALSL LA DLCJ.MA - ÜA KLSCI.SÃO (arí. 5^, inciso V íll e !Xi.

.\ fUNTR.-M .A.N 1 h poderá rescindir o prc.sentc (. umiaiu, uniUíietaiméntc. de acordo com o
prcv i.sío no inciso I. do artigo 76 da Lei Federal n" K.666/93 e alteravócs.

> I " ♦ Na ocorrência da rc.scisão previ.sta no "'capui" desta clausuia. ncniutm ônus recairá sobre a
CON I R.A I AN j L. cm virtude desta decisão, salvo v> pagamcntt) du.s oljelós deste contraK» já
real i/adi>s c dcv idamcnie comprov ados.

>• ê; -) ica reconhecido oa direitos da Aümini>tra>,ão em c.isj dc jescisá.» administrativa prevista
nos artigos 77 a 80 da Lei Federal n' 8.666/63 c aiteravoes.

§ .1' - O presente contrato poderá ser rescindido quando da homologação c contratação do
mesmo objeto, através dc proccdimciilv> licitatório na (nodalidade po^gào, cm cvnilbrmidade com
a Lei I-ederal n° lÜ.520/02.

CLÃI SLLA DÉCIMA PKI.MtiRA - DA FISCALI/.ACAO (urt. 67).

\a forma do que dispõe o artigo uV da Lei S.660.'6,! c .iiiviaçoes, tlca dcsignadu o Diretor
.Suporinlendente da SCl RANS para acempaniiar cvecuváo c fiscidi/iiu l- presente Contrato.

1  .
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KSl ADO DA PAKAlHA ^
DRA Mlj,Ní< Íf»AL Dl. l'AiOS "" ^

btPKRIM L.NÜÊNClA Dl. IRÃN^l lO l. IRA.NM'URf L-^ 1'LDt.R C>S> Dl. PAIOvPLí

(L.ALSILA ÜÉCiMA SLCíImNDA - ÜA \IM:\L\ÇÀ0 AO PROCESSO ^
AJ)MiNlSTRATIVO N". 01I8;20!0 (art. 55, incisn XI). X..^

í ii.a csic Conüaio siiicuiaJo ao J-'rüccr»o Adi!Üíij.sírHUvo n" U0íí,:2ü)9, v proposta acosiaüa ao
dk-viiio processo, e n.s disposivõcs da Lei J cderai if 8.666 93 e aJícFüví-Cr;. /

CLÀl SLLA DIÉCIMA - DO FORO (ai l. 55. § 2"),

partes ev>uiruíamca cicgeju o I of«.i do .Víiijíicipiv> dc Piiii -s PIÍ, i.OirK» único eonjpeienic para
■Jiiiijiir as quc.su)es que puí suniura suigircni na execução de» prcficnie Cõiilratü. com renúncia
expressa pc»r qualquer oulro. por mais privilegiado que veja.

L. por estarem ussim jitsio.s c eoniraiados. assinam e.%ic iaqrumtaki em 02 iduas) vias dc igual
teor e forma, para um só efeilo. para que punluza scu.s efeilos legais o juiidicos.

•'"si Pi»jíí^TÍ;>i)i;.Ni IA uTi K vnmTõ »
IHANStÓlDlÀ PI BLK Ü<í lU; PAlüS - PB

Jcfierion Gomes Melquíadcv
Diretor Superintende

Conlralanie

Fálo.s • Pl^ 17 de Junho de 2019.
/. /

//4- /

ALE \ A N

"  —-OinLcaíal

I FSTEiVU NHAS

Advogado
OAS/PB -26301

Nome: Nome:
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ESTADO DA PARAÍBA
PRÊFEiTURA MUNiClíTAL D£ OLi-{G D ÁGUA

CNRi: 08.944.076/0001 -ST m

11

ro DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 00062/2021

TBRa-lO do; COi-T}R/Ai-0 DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE Si CELEBRAM O : I
Mima,'PIO DE OU7O DAGDA E SANTOS &
NASCíf\4£NT0 ADVOGADOS ASSOCIADOS, ANTE ̂
AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS ABAIXO. IÍ

[PDF] Contrato. Doe. 58151/21. Data: 02/08/2021 13:37. Responsável: FRossivan de O. Ferreira
Impresso por convidado em 04/01/2022 19:08. Validação: 796B.8932.752D.94CE 0843.24F9.FG27.BF35.

A

íí;:Á  MUNiciPAL DE OLHO DÁGUA, pessoa juTiUiCd .::e oirL-itc pui>iioo interno, ii iscrito no
ÁÍ;' 076/0000-87, com sede a Rua Fausto ae Air7)e!da Costa. wnU Ceniro de 0!ho D aqua-doravante deriominado de CONTRATANTE, neste ato -epíeseniada peio Prefeito Municipal, a Á

Sâbino de Aimeicla Carvalho, brassietra, casada, e dó vxdro iado. a empresa SANTOS
O; N/íCjulíyjENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa juridica de diióíio pnvadc. inscrtia no CNPJ
nv;D G n" 40.008.411/0001-^, localizada a Rua João Leiie, n 3ü. Bairm Maternidade. CEP 58.701- G

-iu Gidsoe de Patos-Pb. doravante denominada tís CONTRATADA, ügí sua representada iegai
oba.:^D assinado, celebram o presente Contrato sob a égide da Le. S oGUUG e l ei ia 03S/oo70 n^io -
processo de ÍNEXIGIBIIJDADE rU 0006/2021, rnedianie as clausuiãs e condiçoes que seguem " 1

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO |
te!■ ícíc-vaccxu uó seiViÇOú de assessona jurídica, compreenuenco, Conjaiaçáo de escntório cie Ij;

anvncacia. com notório conhecimento em licitações e contratos, pura preslar os serviços de |
'  . ■' junto a comissão de iiciiaçaü e ao prcgo^i^üo assessoiando durante a Tt.......... .m- cuu.iJiu. 'üiíiuías cie coniroios, atas das sessões púbíicas. ■esposias de ímpugnaçoes a h

^  de recursos administrativos, termos de aditivos e deínais atos vinculados a £pícceclimentos iscitatónos da Prefeitura municipai de Oiho D'á9ua-PB. p

^  í-2íAjTmA SEGUNDA ~ DO PRAZO £ DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
do píesente contrato sefa até 3T' i 2/2021. a conta' da cota Ga .sua as-sinaiura. podervJo ser

prorrogado a critério da contratante.

CL.ÁUSÜ1.A TERCEIRA - DO VALOR E DAS CONDiCQES DE PA-GAMKMTO |
u p-sgame-iiío será efetuado nie.n£;5Ínierite, airavés; de enipeoüo uid»iá. io. sé.'veo que asie conuato
.i!m,ado. importa o vaior mensai de 3.000,00 (ínnta itü! reais). peilazentíG o valor qioba! de RS
I 0 000.00 (quinze mil reais).

QIMTQIMMIÈETA'-' DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

aerao as acordo com a Lei de DisponiDihdacie orçamentária

LxsrCfCiO Financeiro de 2021.

2Ü. 1.D . 04.122.0002.2002; 20-20 - B.5.122.0U02.2Ü03 - 33,30.39 - -Out-c.;, Sarvivüs de Terceiros -
Pessoa Jurídica.

ÁiáiLÍUyL.OUÍNIA • DA QBRÍGACAO DA COHTRATADÃ

11
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ESTADO DA PARAÍBA
PR-EFEíTüRA Muí J:CíF-"'.L OF GLHO T/AO-U'-

CNPJ: 08.944.076/0001-87

'tf: ^

. j I . ̂ .c-&pGn33b;lizar-í^e por iodas as dei-pesas o piovtüêMc:aí> qué luíaetr» iiecessauo ao cutripnmenio
do presente contrato

o. Rcspcnsabitizar-se pòi Iodos üs encargos tíabailiistas, pievidericiãnos. secuníános fiscais
comerciais ovis. e cnininais. resjítantes da execjçào do conuaic, indosive no tocante aos seus
empregados, dirigentes e prepostos.

I  i estai os sè- viços de assessona jundicâ e adrniütsiíaiiva co»ii 'j^oaií-cíaoe. zelo e eíiciència. oe
interesse c'a comissão dé licitação e do pregoeiro s equipe de apoie.

c  Comparecer ciu.-ante as reuniões de hciiaçáo e cutias rie-c.f;Gsius.-je& que esta aaministração
necessite em telação a contração.

Cu.i pTi: com zaio e boa-íé as aÍJVtUades oriundas deste ii'!etf!jr;'icriiij, sob pena üe responoer polo
descumpnniontG contratual, nos lermos do ai1i.go 87 da Lei n" 8 66C,M993.
c o Cumprir rigorosanisníe com OS prazos processuais de procadimeníos iiatatórios.
7 Mar-ifer durante ioda a execução do contrato, em compaiibiiidaüe ccm as obrigações assumidas,

(odas as condições de habiiitaçáo e qualificação exigidas, em consonância com o disposto no art 55
Inciso XIII da Lei n" 8.666/93. " '

nas mc.>n.as condições conlratjais, os acresc-fnícs ou âuprosjües nc objeto do coniiaio
ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vaiot atuaiizaco do contrato na forrna prevista pelo art
65. § 1° da Lein^ 8 666/1993, k .

CLÁUSULA SEXTA-OBRIGAÇÕES DA CQHTRATAN7E

Õ.1. Tomut íoaas as providências riécassárías ao fiei cumpr-memo caa ciauatíias deste conlralc
CONTRATANTE se obtiga a realizar o pagamento cia íiíiporráfiGia ajustada acima

'.,ON ! RAu\DA até o quinio^clia utii do mês subsequente ao seiviço prestado.
' ■•> ■.•< '. --1, « .TR.Aj'mDm. caso se veníiqje algumas iirscuiahdaUes que diga respeito ao

presente contrato.

CLÁUSULA SÉTUVIA - DA RESCISÃO

^  i'io.,,sôo coni,\.;ual üb^docera ás aisposiçoes coniioas r-os Oiit^os 77 a 80 da Lei 8.666/93,
cm caso da rescisão c.;o presente Contraio por parle da Ccwrrtrt^f^rnL nào caberá á Contratado
ci.viío ó qualquer indenização, salvo na hipótese dc artigc 79 parágrafo segundo, da Lei 8.650/93.

c Reconhece a CONTRATANTE os diieitos da CONTRATADA em casu ae rescisão adminisífaliva
ú!=Ví^.3 nc parágrafo p. irrieiío do artigo 73 aa Lei 8 GOu/üÕ. deverioo CONTRATANTE notificar a
> ON i RATADA, mediante* protocoíü, ccrn aniocedóncla de (30) .sessenta

CLÁUSULA 01TA\/A - DA NÃO VINCULACÃO EMPREGATÍCiA

•j. 1 Kegistie-sé que c preseiiíe contraio não coiiiigura .qualquer iéiaçtio de emprego eis que estão
ausentes cs requisitos básicos para este mister

CUUSÜLA NONA - DA LEGISLAÇÃO

'  C pis=eíue Contiaio rege-se peia Lei rv i:í GG6. de 21 Qó 95 e pwia Legislação pertinente aopre&ente instrumento contratual. lei espes^ifica da caiegony. peiá Lt. 14.039/2020. que trata da
conírataçâo de escnlõr.o de advocacia

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

[PDF] Confalo. Doe. 56151/21. Dala: 02/08/2021 13.37. Responsável. Rossivan de O. Ferreira
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•rj v-

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEiTURA lylüMiCiPAL DE OLHO D AGUÂ

CNPJ: 08.944.078/0001 -S? 0

'  • • : UU,- títiú&o Mijust-iicacio !':o düS í>;;'ViÇO:?, nCt; :;Ujc?i;o C Of-í! f\;-\TADA aS pdnaiidáücíi
píAvtsias no '•CAPüT" cio Art. 86 da Lei Federal n S.6Õ6/93. na sua aíoa! redação, sem prejuizc cias
demais sanções previstas no Capituio ÍV da Le; 8.666/93.na seguinie conformidade;

;Jiü anico - .-'trics inex6cuçao IOÍ3Í Oü pafCic)! Ciü ccnira'0 a ."saiY-.r poderá, yarantida 3
prevm dcíoss. apLcar a CONTRATADA 53 seações prevlslas nos incisno 1. ;H e

Aei r ttQ&rai n' r y.6co/93, na sua atu.Ci íCCaçao. o nc;.-;;'. de L .s.i (CiríCü por cerito";
sobre o valor do contrato

cláusula Décima primbra ~ do foro

' i . i ■ ü 1- oro da Comarca a que pe.nencer o Município de Pioficó, Esíario da Pa.raiba é o competente
para dirvoir todas as questões oriundas deste coniralo, renunciando os coníraentes a qualquer outro,
por rnsis especial 8 privilegiado que seja ou venha a se tornar.

;  , yor cstaieni ussim. justas s conli'a'âüâ.s. ss paries .usssr.oni o pícspíriie irtstrunienío ern 02
iüuasj vias ds igual teor e forma, na presença das iesteniunitas aba.xo-assínac-üs.

Oino D agua- PB. 28 de Julho de 2021

7

'íí^Sâáío'cie Almeida Carvalho " "
PRSFEiTA iVIUNÍCíPAL

CONTRATANTE

újr-vic-v^-Ce^ cie
CiMEf^O ADVOGADO
PELA CONTRATADA

GáWtOS a NASCiMÉftfci^D^

O-IO-

li

7
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Página 1 de 5

CONTRATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS

SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Pelo presente instrumento de contrato,

- FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, ADVOGADA, inscrita na OAB/PB^SíCrn.
27369, inscrito(a) no CPF/MF sob n. 045.922.944-32, residente e domiciliado(a) na RUA JOÃO LEITE n® 230
MATERNIDADE, cidade de Patos, Estado da Paraíba, CEP; 58701-440;

- ANDRÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, ADVOGADO, inscrito na OAB/PB sob n.
26301, inscrito(a) no CPF/MF sob n. 086.781.904-93, residente e domiciliado(a) na RUA JOÃO LEITE, n® 230
MATERNIDADE, cidade de Patos, Estado da Paraíba, CEP: 58701-440;

em conjunto denominados "sócios", resolvem, por este instrumento e na melhor forma de direito, constituir uma
sociedade de advogados, doravante denominada de "Sociedade", tipo especial de sociedade simples, regulamentada
pelas disposições do Código Civil brasileiro, pelo contido na Lei 8.906/94, Regulamento Geral do Estatuto da
Advocacia e da OAB, Provimento n. 112/2006 do Conselho Federal da OAB e pelas cláusulas e condições a seguir;

CLÁUSULA I - DENOMINAÇÃO E SEDE
A Sociedade ora constituída adotará a razão social de SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS e
terá sede na cidade de Patos no Estado da Paraíba na RUA JOÃO LEITE, n® 230, MATERNIDADE, CEP; 58701440.
Parágrafo único: Ocorrendo o falecimento do(s) sócio(s) que tenha dado o nome à Sociedade, a razão social será
alterada.

CLÁUSULA II - OBJETO
A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços advocatícios, sendo vedada a consecução de qualquer outra
atividade. ^ ^

Parágrafo único: A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade profissional compete a cada sócio
individualmente. i- k

CLÁUSULA III - PRAZO
O prazo de duração é indeterminado, com início das atividades a partir do registro na OAB/PB.

CLÁUSULA IV - CAPITAL SOCIAL
O capital subscrito neste ato é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) dividido neste ato em 5000 quotas, no valor de 1,00
(um real), cada uma, subscrevendo os sócios, no presente ato, em moeda corrente do país, da seguinte maneira;

a. O Sócio FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS, subscreve e integraliza neste ato 2500 (dois mil e quinhentos)
quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo o total de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)-

b. O Socio ANDRÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO, subscreve e integraliza neste ato 2500 (dois mil e
quinhentos) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo o total de R$ 2.500 00 (dois mil e
quinhentos reais);

Sendo assim, o capital social fica assim distribuídos entre os sócios.

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor Em R$ ®/o

FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS 2500 2.500,00 50,00
ANDRÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO

2500 2.500,00 50,00
TOTAL;

5000 5.000,00 100,00

CLÁUSULA V - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS
Além da Sociedade, o sócio ou associado responde subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes
por açao ou omissão no exercício da advocacia, depois de esgotados os bens sociais, sem prejuízo da
responsabilidade disciplinar em que possa incorrer.
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Página 2 de 5

CONTRATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS

SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Parágrafo Único: Entre os sócios, a repartição definitiva dessa responsabilidade subsidiária far-se-á n^
em que participam das perdas sociais.

CLÁUSULA VI - ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO SÓCIOS ADMINISTRADORES

A Sociedade será administrada, pelo sócio FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS sendo-lhe atribuído todos os
poderes de administração e representação da sociedade para dispor e dar destino aos bens sociais, movimentar
contas bancárias, contrair empréstimos, assumir compromissos profissionais de natureza técnico científica de âmbito
nacional ou internacional, mediante filiação ou associação a sociedade ou entidades sediadas no Brasil ou no
Exterior, e representar a sociedade perante terceiros, no Brasil ou Exterior, inclusive em face de repartições públicas
federais, estaduais ou municipais, autarquias e sociedades de economia mista, além de representar a sociedade ativa
e passivamente, em Juízo ou fora dele, podendo para tanto, constituir mandatários e outorgar procurações com
poderes específicos.

Parágrafo Primeiro: É vedado aos sócios administradores o uso da razão social em negócios alheios do objeto
social.

Parágrafo Segundo: A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte dos administradores, implicará na sua
responsabilização pessoal, nos termos da lei civil.

Parágrafo Terceiro: Sem o consentimento de todos os sócios, nenhum deles poderá manter relações profissionais
com sociedades, ou com entidades a respeito das quais os sócios tenham se manifestado contrariamente, mediante
comunicação por escrito.

Parágrafo Quarto: Os sócios terão o dever de lealdade entre si, em todas as operações relativas à Sociedade, e
cada um deles prestará contas, fiel e exatamente ao outro sócio.

Parágrafo Quinto: Os sócios devem dedicar todo o seu tempo e atividade a trabalhos próprios da profissão de
advogado, nas suas respectivas especializações, no interesse da Sociedade, sendo-lhes vedado associar-se
simultaneamente a outra sociedade de advogados e ainda, manter advocacia individual.

Parágrafo Sexto: Ficam os sócios administradores dispensados de prestar caução em garantia de seus atos de
administração.

Parágrafo Sétimo: Pelo exercício da administração terão os sócios administradores direito a uma retirada mensal a
título de "pró-labore", cujo valor será fixado em comum acordo entre os sócios e levado à conta de Despesas Gerais
da Sociedade.

CLÁUSULA Vil - RESULTADOS PATRIMONIAIS

O exercício social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício, levantar-se-á balanço patrimonial da
sociedade e se apurará os resultados.

Parágrafo Primeiro: Os eventuais lucros serão distribuídos entre os sócios proporcionalmente às contribuições de
cada um para o resultado.

Parágrafo Segundo: Os prejuízos porventura havidos serão transferidos aos exercícios seguintes, observadas as
disposições legais, e suportados pelos sócios proporcionalmente às suas respectivas participações no capital social.

Parágrafo Terceiro: A sociedade poderá levantar balanços relativos a períodos inferiores ao exercício social,
incluindo balanços mensais e distribuir resultados aos sócios com base neles.

CLÁUSULA VIII - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

As quotas do capital social não poderão ser alienadas a terceiros, estranhos á Sociedade, sem que seja dado direito
de preferência aos sócios que nela permanecerem, sendo-lhes assegurada tal preferência em igualdade de
condições, preço por preço.

Parágrafo Primeiro: Para a validade e eficácia dos instrumentos de alteração do contrato social, no caso de entrada
ou retirada de sócio, é necessário que os sócios representantes da maioria do capital social, por si ou por seu
procurador, firmem o competente instrumento de alteração do contrato, desde que:
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a. no caso de entrada de novo sócio, tenha sido obtida a concordância de todos os sócios;
b. no caso de retirada de um dos sócios, tenha sido apresentada carta de renúncia endereçada previamen

demais sócios.

Parágrafo Segundo: Durante a vigência da Sociedade, qualquer um dos sócios, poderá ser excluído, por meio de
decisão deliberada pela maioria do capital social e mediante alteração de contrato social, desde que, por força do art.
4°. do Provimento n° 112/2006 do Conselho Federal da OAB, seja instruído com a prova de comunicação feita
pessoalmente ao interessado, ou, na sua impossibilidade, por declaração certificada por oficial de registro de título e
documentos.

Parágrafo Terceiro: No caso de retirada, morte e exclusão de qualquer um de seus sócios, liquidar-se-á a sua
participação social, devendo ser pago ao próprio sócio ou aos seus herdeiros ou legatários, uma soma igual à de sua
participação no patrimônio líquido e de sua parte nos lucros líquidos não distribuídos até a data do falecimento,
retirada ou exclusão, valores estes que serão levantados em balanço especialmente apurado e pagos á razão que os
interessados convencionarem, e de acordo com a capacidade financeira da sociedade apurada no balanço..

Parágrafo Quarto: Na vigência deste instrumento, ocorrendo a incompatibilidade permanente, cancelamento da
^  inscrição ou incapacidade para vida civil de qualquer um dos sócios, será este excluído da sociedade mediante

alteração contratual e seus direitos e haveres serão pagos na forma descrita no parágrafo anterior desta cláusula.

Parágrafo Quinto: Permanecendo apenas um sócio, por falecimento, incompatibilidade permanente, cancelamento
da inscrição, incapacidade, retirada ou exclusão, a pluralidade de sócios será reconstituída em 180 dias ou a
sociedade se dissolverá.

Parágrafo Sexto: Na hipótese de dissolução da sociedade, os sócios designarão, um ou dois liquidantes, dentre eles
ou um terceiro que representará a sociedade, de acordo com a deliberação no momento oportuno. O liquidante
prestará contas da liquidação periodicamente aos sócios. Encerrada a liquidação, o ativo social líquido será partilhado
entre os sócios, na proporção de sua participação no capital social.

CLÁUSULA IX - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A qualquer tempo, mediante decisão que represente a maioria do capital social da sociedade, poderá este
instrumento ser alterado, respeitadas as formalidades legais.

Parágrafo único: No exercício de seus poderes e direitos dentro da sociedade, um sócio poderá se fazer representar
por outro sócio, inclusive com poderes específicos de promover alterações de contrato social, mediante instrumento
de procuração.

CLÁUSULA X - DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito, para dirimir eventuais dúvidas e resolver os conflitos oriundos deste contrato, o foro da Comarca de Patos,
Estado da Paraíba, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja

^  CLÁUSULA XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as disposições legais aplicáveis à
espécie.
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CLÁUSULA XII - DA DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Os sócios declaram que não estão incursos em nenhum tipo legal que os impeça de exercer atividades na área
jurídica, bem como declaram a inexistência de impedimento ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, na
forma dos artigos 27 a 30 da Lei 8.906/1994.

E, por estarem de comum acordo, assinam o presente instrumento em via única.

Patos - PB, 27 de novembro de 2020

FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS ANDRÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO
Sócio/Administrador Sócio

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 2C21.779C.EC73.AEB3.75B4.7690.D001.EA8E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:11. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.

68

68



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS consta assinado

digitalmente por:
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IDENTIFICAÇÃO Dp(S) ASSINANTE(S)

CPF Nome

04592294432 FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS

08678190493 ANDRÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO

PARAÍBA

CERTIFICO O REGISTRO EM 28/01/2021 13:40 SOB N' 20200001320.

PROTOCOLO: EM 26/01/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12100583502. HOMERO DE REGISTRO: OABPB2128.
SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

FELIPE MENDONÇA VICENTE

SECREXÁRIO-GERAL

JOÃO PESSOA, 28/01/2021

tnrw.redesim.pb.gov.br

ili.kuJ.-- .Io, impreí>.<o, ficr» rjujeitc à corripi c v.i', .V:- ..l»;

intocm-^ndo tespeotivos cóiilrjo.^ -io
•4 .i'it 4^:111.Moilf.

U i .

:t. i v'oi> por tai:
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1" ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS SANTOS &

NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Peio oresenie insíairneric de contrato.

- FABIOLA CAVALCANTE DOS SANTOS BRASILEIRA. SOLTEIRA, ADVOGADA, inscnta na 0A8/P8 sob n
inscriçotâ; no CPF/MF sob n. 045 922 944-52 ícsiderue e doriicii adovs^ Roa Ma-a Gonies Moura. S/N. Bsirro

Ma-erniclade CEP 58 701-490. Paíos-PB

^ ANDRÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO. BRASiLEíRO. SOLÍLl.RO. ADVOGADO inscrito na OAB/PB sob n
aCaO L inscriíoís) no CPF/MF sob n 036 751 904-93, residente e corriiciliacoía) na Rua Mana Gomes Moura, S/N
Bciirio Maternidade, CEP 56 /01-490. Patos-PB. ambos sócsos oa emprea ern conjunto denominados 'sócios',
i-esoiveni. por este insbuiTtenío e .na ínelho.f forma de tíí.-eilo. a/Ierar essa sucucdade de advogados, doravante
denünMrvnda de Sanics ò Nascimeni.o .Advogados Assossiados. 'nsc-itg no C.NPJ r ' 40 605 411.'0001-89. sob o n"
202000Ü1320. OAB-PB tipo especial de sociedade simples. roguianK-ínrada peia.s disposições do Código Civil
brasiíüiic. pelo contido na Lei 8.906/94, ReguiSíTiento Gerei do Esísiiito ds Advocac-a e cia OAB. Provimento n
! 1 -:'2005 do Conselho Federal da OAB e pelas ctáusuias e condições a segutr.

CLÁUSULA I - Resolve alterar o endereço dentro do mesmo município para'

Rua Mana Gomes Moura. S/N. Bairro Mate.rnidade, CEP; 56.701/490. Patcs-PB.

CLÁUSULA if - A.S deiriais cláusulas não alteradas poi esse contrato permanecem em vigor

E por estarem justo e contratado, assinam o presente instrumento de conrr.ato para que se pronu/ram os
jurídicos e eieiios legais

Patos • P3. 23 de setembro de 2022

...fc
PABIOLA. C;a.VAI.C,A\'TE ÓÕS SALTOS

SOr;0/Ai.i'r,iri is t r acior
■i} .'ÜOí^drx-sLLL.

ANORÊ [ÍQ ISJASC!
Sócio

J.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Página 2 de 2

Eu, BRUNO NUNES CAMBOIM, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n° 009464, inscrito no CPF n°

04369792410, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que
este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DG(S) ASSINANTE(S)
CPF N" do Registro Nome

04369792410 009464 BRUNO NUNES CAMBOIM

paraIba

CERTIFICO O REGISTRO EM 03/01/2023 22:25 SOB N" 20220008260.

PROTOCOLO; EM 27/12/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO; 12300100676. NUMERO DE REGISTRO:
OABPB27369.

SANTOS 6 NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS

RODRIGO NÓBREGA FARIAS

SECRETÁRIO-GERAL

JOÃO PESSOA, 03/01/2023

wvw.redesim.pb gov.bt

. •-npi'

>:í
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Faculdades Integradas de Patos

o Diretor das Eoculdades Integrailaa de Pat",'.. ao uso de sua-; atribuiçíjes

c tendo cm %"ista a coiielusío do Curso de

BACH.AREI-\DO EM DIREITO,

cm 13 dc dezembro de 2017. cunferc o tilulo de

a^ClíARELa

ANDRÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO
brasileiro, naseidu eiii 1,1 dc iiovemliro de iu37,

cm 1'iiiiicô - í'ü, Cédula de Identidade N" 3.3<i2.347 - SSIVPB e "utíHiia ilic o

pre.scnle Diplonia a fím de quv pos.sugu/iir de Iodos os direitos e preiTogalivas lepif,.

Patos - PB, 16 de novembro de 2utS

Scanned with CamScanner

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 2C21.779C.EC73.AEB3.75B4.7690.D001.EA8E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:11. Responsável: Jose Luiz da C. Neto.

74

74



Curso reconhecido pela Portaria N9
270, de 3/04/2017, publicado tto
Oiório Oficiai da UniSo N* 65 de

4/04/2017. (Renovação de
Reconhecimento)

FACOtDADES INTEGRADAS DE PATOS
SETOR DE EXPÊOICÀO DE DIPLOMAS

COSTHOLE DE EXPEOICAO

l>aios'PB / -(^

£t^iaQàJ5QB__
Cbefedo^etor de Expedição de Diplomas

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE

PRÔ-REITORIA DE ENSINO
coordenação de controle acadêmico

Diploma icgisiiíido sob o n.' SS3. da íiifro £-ü6. flr, 5'i8. pc>
delegação do compaiôiicia nos lonoos do an. Afl da Lci
5.3&4. da 20 dô dezeiiibrc dc 1056. íjae estabelece- as C-rciaiv-s i:
Bases da Educacão Nacional.

Processo n" 230SG.ií01398.MS-8~ PRE

Cainpin.a G.'iinde. 06 de dezen-bío de 205S

Ezimar Palticic-

Poriaria Fi/GR/n* 002/5002

••/(ísrcon Aars do Ò
Pi6-Reiíor

Scanned with CamScanner
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 25/03/2024 às 12:11:15 foi protocolizado o documento
sob o Nº 35078/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de São Mamede,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Luiz da Costa Neto.

Número do Contrato: 003000072024
Data da Publicação: 15/03/2024
Data da Assinatura: 14/03/2024
Data Final do Contrato: 31/12/2024
Valor Contratado: R$ 50.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de escritório de advocacia, com notório conhecimento em licitações e contratos, para prestar
os serviços de consultoria e assessoria junto à comissão de licitação e ao pregoeiro, assessorando durante a
elaboração dos editais, minutas de contratos, atas das sessões públicas, respostas de impugnações a editais,
respostas de recursos administrativos, termos de aditivos e demais atos vinculados a procedimentos licitatórios da
Prefeitura municipal de São Mamede-PB.
Contratado (Nome): SANTOS & NASCIMENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS
Contratado (CNPJ): 40.608.411/0001-89

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 92801af846ad5853dcde97de4cf5bed6

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 2c21779cec73aeb375b47690d001ea8e

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 9ba9a94be86f8bdd65efcce63350b5bc

Contrato ou instrumento equivalente Sim 1e4694f71cc4c377b10acb9914c60ef3

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 25 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 02E4.FD42.C96F.11DD.DEBF.9A34.D68F.430E. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:11. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

35058/24
Licitações

Prefeitura Municipal de São Mamede
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 25/03/2024 às 12:11h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 35078/24 ao Documento 35058/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 35058/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 26 - 30 1e4694f71cc4c377b10acb9914c60ef3

Comprovante de publicidade 31 - 32 92801af846ad5853dcde97de4cf5bed6

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 33 9ba9a94be86f8bdd65efcce63350b5bc

Comprovantes de regularidade da contratada 34 - 77 2c21779cec73aeb375b47690d001ea8e

RECIBO PROTOCOLO 78 02e4fd42c96f11dddebf9a34d68f430e

João Pessoa, 25 de Março de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 25/03/2024 18:41. Validação: 82CF.3568.415E.849C.F79F.7C06.9604.336D. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 35058/24. Data: 25/03/2024 12:11. Responsável: tramita.
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